
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

ATA DA 1266ª SESSÃO   ORDINÁRIA     DO     CONSELHO     SUPERIOR     DO     MINISTÉRIO     PÚBLICO
DO DIA 02 DE MARÇO     DE     2018,     ÀS   8  :00     HORAS.

Local: Plenário da Unidade Leste do Ministério Público do Estado do Piauí.

Presentes os eminentes Conselheiros Dr. Cleandro Alves de Moura, Procurador-Geral de
Justiça  e  Presidente  do  Conselho  Superior  do  Ministério  Público,  Dr.  Aristides  Silva
Pinheiro,  Corregedor-Geral  do  Ministério  Público,  Dr.  Alípio  de  Santana  Ribeiro,  Dr.ª
Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando, Dr. Luís Francisco Ribeiro e Dr.ª Clotildes Costa
Carvalho. 

1)  Havendo  quorum,  o  Presidente  declara  instalada  a  1266ª  sessão  ordinária  do
Conselho Superior do Ministério Público, marcada para hoje, dia 02 de março de 2018,
às 08:00 horas.

2) O Presidente inicia a sessão pelo item 1 da pauta. Questiona se todos os Conselheiros
receberam cópia da ata da 1265ª sessão ordinária, realizada no dia 23 de fevereiro de
2018. Diante da resposta positiva, questiona se há alguma retificação a ser feita.  Sem
retificações a serem feitas pelos Conselheiros, declara aprovada a ata da 1265ª sessão
ordinária, realizada em 23 de fevereiro de 2018. 

3)  Em  face  da  atraso  justificado  do  Dr.  Luís  Francisco  Ribeiro,  que  informou  se
encontrar  presidindo  audiência  da  Corregedoria  Geral  do  Ministério  Público,  bem
como  em  face  da  ausência  da  Dr.ª  Clotildes  Costa  Carvalho,  o  Egrégio  Conselho
Superior do Ministério Público, à unanimidade, entende inviabilizada a continuidade
da pauta da 1265ª sessão ordinária,  deliberando pelo início com a pauta da 1266ª
sessão ordinária. A Dr.ª Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando solicita a inversão da
pauta para julgamento do processo pautado no item 3.3.1. Egrégio Conselho Superior,
à unanimidade, aprova a inversão da pauta. 

3.3.1  Procedimento  de  Gestão  Administrativa  nº  3991/2017  (GEDOC  nº  000058-
226/2017).  Origem:  Procuradoria  Geral  de  Justiça.  Assunto:  impugnação  à  lista  de
antiguidade. Embargos de Declaração. Interessado: Márcio Fernando Magalhães Franca.
Relatora:  Dra.  Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa  Normando.  Impugnação  à  lista  de
antiguidade.  Embargos  de  declaração.  Art.  116  da  Resolução  CSMP-PI  nº  03/2017.
Omissão.  Tempestividade.  Conhecimento  recursal.  Classificação  no  concurso  como
critério de desempate apenas na classificação inicial, nos termos do art. 202, § 3º da Lei
Complementar  nº  75/93  c/c  art.  217  da  Lei  Complementar  Estadual  nº  12/93.
Jurisprudência Supremo Tribunal Federal. Não provimento da pretensão recursal. Voto
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divergente da Dr.ª Clotildes Costa Carvalho, que não discute o mérito, porém reconhece
a  omissão  da  Secretaria  do  Conselho  Superior  do   Ministério  Público  no  tocante  à
certidão.  Egrégio Conselho Superior,  por maioria,  conheceu o recurso e,  no mérito,
negou provimento ao agravo de instrumento. Vencido o voto da Dr.ª Clotildes Costa
Carvalho.

4.1 Relatora: Dra. Clotildes Costa Carvalho.

A Conselheira solicita inversão da pauta para iniciar procedimento pautado no item
2.2.2. 

4.1.1  Procedimento  Preparatório  nº  01/2016  (SIMP  nº  000273-271/2017).  Origem:
Promotoria de Justiça de Guadalupe. Assunto: verificação da existência de irregularidade
administrativa  e  prática  de  improbidade  administrativa.  Promoção  de  arquivamento.
Promotora de Justiça:  Ana Sobreira Botelho. Relatora:  Dra.  Clotildes  Costa Carvalho.
Firmamento de Termo de Ajustamento de Conduta entre o Município de Guadalupe e o
Ministério  Público,  mediante  o  qual  o  gestor  comprometeu-se  à  regularização  do
pagamento do salário dos servidores públicos efetivos, no prazo de 60 (sessenta dias); à
efetivação do pagamento dos servidores público efetivos até o quinto dia útil do mês
subsequente ao vencido, a partir de novembro de 2016; à efetivação dos repasses de
valores descontados dos salários dos servidores; não contratação de servidores sem o
devido concurso público até a posse do novo gestor municipal, dentre outras cláusulas
constantes no referido TAC. Homologação do arquivamento proposto. Egrégio Conselho
Superior,  à unanimidade,  homologou a promoção de arquivamento,  nos termos do
voto da Relatora. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

4.1.2 Procedimento Preparatório SIMP nº 000013-101/2015. Origem: 1ª Promotoria de
Justiça  de  Floriano.  Assunto:  poluição  e  saneamento.  Promoção  de  arquivamento.
Promotor  de Justiça:  José  de Arimatéa Dourado Leão. Relatora:  Dra.  Clotildes  Costa
Carvalho.  Apurar  irregularidades no lixão  de  Floriano e  adequá-las  às  normas  legais
(aterro sanitário). Firmamento de Termo de Ajustamento de Conduta entre o Município
de Floriano, o Prefeito, o Procurador-Geral do Município e o representante da FUNASA.
Comprometimento do gestor em realizar diversas ações no intuito de transformar o local
utilizado como destino final de resíduos sólidos gerados por referido Município em um
lixão  controlado  e  sustentável.  Homologação  do  arquivamento  proposto.  Egrégio
Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos
termos do voto da Relatora.  Julgado em 02.03.2018,  na 1266ª sessão ordinária  do
CSMP-PI. 
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4.1.3 Inquérito Civil nº 40/2017 (SIMP nº 000096-003/2017). Origem: 31ª Promotoria de
Justiça  de  Teresina.  Assunto:  irregularidades  em  instituição  escolar.  Promoção  de
arquivamento.  Promotora de Justiça:  Gladys Gomes Martins de Sousa. Relatora: Dra.
Clotildes  Costa  Carvalho.  Apurar  a  ausência  de  autorização  do  CME/THE  para
funcionamento  da  instituição  de  ensino.  Firmamento  de  Termo  de  Ajustamento  de
Conduta entre a Promotoria de Justiça e o Diretor e representante da Escola Cidadão
Cidadã.  Homologação  do  arquivamento  proposto.  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos  termos  do  voto  da
Relatora. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

4.1.4  Procedimento Preparatório n°  18/2015 (SIMP n°  000040-174/2017).  Origem: 2ª
Promotoria de Justiça de Piracuruca. Assunto: Apurar notícia de ruas não recuperadas e
registros das tubulações do saneamento básico sem tampas ou quebradas em razão da
paralisação da obra de expansão da rede de águas e esgotos e saneamento básico em
Piracuruca. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Ricardo de Almeida Prado
Filho. Relatora:  Dra.  Clotildes  Costa  Carvalho.  Conversão  do  feito  em  diligências.
Comprovação das providências tomadas acerca do presente caso. Retorno dos autos à
Promotoria de Justiça de origem. Reiteração do arquivamento do feito. Irregularidade
quanto à  instauração  do procedimento.  Ausência  da  devida  portaria  de  instauração.
Instauração da Notícia de Fato nº 69/2017. Mesmo objeto. Conversão da Notícia de Fato
no  Procedimento  Preparatório  nº  02/2018.  Não  homologação  do  arquivamento
proposto. Necessidade de cumprimento da decisão de conversão do feito em diligências.
Existindo  um  procedimento,  outro  não  poderá  ser  iniciado  com  o  mesmo  objeto.
Presidente  apresenta  voto  divergente.  Argumenta  que  é  inviável  a  continuidade  da
investigação instaurada em 2015, em face do decurso do prazo, sobretudo pelo objeto
da matéria investigada. Dr. Aristides Silva Pinheiro acompanha a divergência. Vota no
sentido de que seja o procedimento arquivado e os autos sejam apensados os autos que
está em curso.  Dr.  Alípio de Santana Ribeiro vota pela continuidade da investigação,
considerando que o problema permanece. Acompanha a Relatora. Dr.ª Raquel de Nazaré
Pinto Costa Normando acompanha a divergência, pautando o seu voto na Orientação 4.5
do Ministério  Público  Federal,  segundo a  qual  “a  antiguidade  do fato investigado,  o
esgotamento das diligências investigatórias razoavelmente exigíveis ou a inexistência de
investigação  potencialmente  idônea,  adequadamente  sopesadas  no  caso  concreto,
justifica o arquivamento da investigação sem prejuízo da reabertura diante de novos
elementos”.  Egrégio  Conselho  Superior,  por  maioria,  homologou  a  promoção  de
arquivamento e determinou a devolução dos autos à Promotoria de Justiça de origem
e, em sendo necessário, sejam os mesmos anexados aos autos do novo procedimento,
vencidos  os  votos  da  Relatora  e  do  Dr.  Alípio  de  Santana  Ribeiro.  Julgado  em
02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI.
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4.1.5 Procedimento Preparatório SIMP nº 000400-090/2017. Origem: 3ª Promotoria de
Justiça  de  Picos.  Assunto:  requisição  para  tratamento  da  saúde.  Promoção  de
arquivamento. Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário Ribeiro. Relatora: Dra. Clotildes
Costa Carvalho. Dificuldade em obter marcação de consulta com médico neurologista.
Consulta  agendada  no  ambulatório  do  HGV.  Necessidade  de  comparecimento  da
paciente à Secretaria de Saúde de Picos para requerer a impressão do comprovante de
agendamento.  Negativa  da  paciente  em  comparecer  ao  ambulatório  do  HGV,  sob  a
alegação de que era acompanhada por outro médico.  Homologação do arquivamento
proposto.  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de
arquivamento,  nos  termos  do  voto  da  Relatora.  Julgado  em  02.03.2018,  na  1266ª
sessão ordinária do CSMP-PI. 

4.1.6  Procedimento  Preparatório  nº  001/2017  (SIMP  nº  000014-232/2017).  Origem:
Promotoria de Justiça de Parnaguá. Assunto: apurar notícia de falta de publicidade em
procedimento licitatório (TP nº 001/2017) pelo Município de Riacho Frio-PI formulada
junto à Ouvidoria do Ministério Público do Estado do Piauí (Of. Nº 107/2017-OMP/PI).
Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Gilvânia Alves Viana. Relatora: Dra.
Clotildes Costa Carvalho.  Inobservância do art. 10 da Resolução nº 23/2007 do CNMP.
Devolução  para  realização  de  diligências  complementares.  Não  homologação  do
arquivamento  proposto.  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  determinou  a
devolução dos autos à Promotoria de Justiça de origem para que formalize pedido de
arquivamento,  nos  termos  do  voto  da  Relatora.  Julgado  em  02.03.2018,  na  1266ª
sessão ordinária do CSMP-PI. 

4.1.7 Procedimento Preparatório SIMP nº 000164-172/2015. Origem: 24ª Promotoria de
Justiça de Teresina.  Assunto:  meio ambiente – poluição ambiental  – poluição sonora.
Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Gianny Vieira de Carvalho. Relatora:
Dra.  Clotildes  Costa  Carvalho.  Estabelecimento  desativado.  Cessação  da  poluição
sonora.  Homologação  do  arquivamento  proposto.  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos  termos  do  voto  da
Relatora. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

4.1.8  Inquérito Civil  SIMP nº 000466-172/2015. Origem: 24ª Promotoria de Justiça de
Teresina.  Assunto:  meio  ambiente  –  regularidade  de  funcionamento.  Promoção  de
arquivamento. Promotora de Justiça: Gianny Vieira de Carvalho. Relatora: Dra. Clotildes
Costa Carvalho. Apurar suposto dano ambiental e regularidade das atividades exercidas
pelo  estabelecimento  “Posto  Nossa  Senhora  Aparecida”.  Constatação  de  licença
ambiental, atestado de regularidade, alvará de localização e funcionamento e certificado
de  posto  de  revendedor.  Desnecessidade  de  licença  sanitária  haja  vista  a  atividade
exercida não ser de controle sanitário. Homologação do arquivamento proposto. Egrégio
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Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos
termos do voto da Relatora.  Julgado em 02.03.2018,  na 1266ª sessão ordinária  do
CSMP-PI. 

4.1.9  Procedimento Preparatório nº 02/2018 (SIMP nº 000131-063/2015). Origem: 12ª
Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto:  a fim de apurar possíveis irregularidades
acerca da demora na realização de cirurgia cardíaca no Hospital São Paulo. Promoção de
arquivamento.  Promotora  de  Justiça:  Karla  Daniela  Furtado Maia  Carvalho.  Relatora:
Dra.  Clotildes Costa Carvalho.  O paciente esteve internado no Hospital  por meio do
Sistema Único  de Saúde –  SUS para  realização de procedimento de revascularização
miocárdica.  Realização  do  procedimento  cirúrgico.  Homologação  do  arquivamento
proposto.  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de
arquivamento,  nos  termos  do  voto  da  Relatora.  Julgado  em  02.03.2018,  na  1266ª
sessão ordinária do CSMP-PI. 

4.1.10  Inquérito  Civil  05/2015  (SIMP  nº  000092-291/2018).  Origem:  Promotoria  de
Justiça de Ribeiro Gonçalves-PI. Assunto: fiscalização da condição do transporte escolar
prestado pelo Município de Ribeiro Gonçalves. Promoção de arquivamento. Promotor de
Justiça:  Roberto  Monteiro  Carvalho. Relatora:  Dra.  Clotildes  Costa  Carvalho.  Ofício
enviado  pela  Secretaria  Municipal  de  Educação  informando  a  tentativa  de
aprimoramento dos serviços públicos da municipalidade. Realização, no ano de 2017, de
licitação para várias rotas na sede do Município e zona rural  para transporte escolar.
Transporte de alunos e professores feito com o transporte da Prefeitura e pela empresa
licitada. A rota do transporte escolar se encontra em ótimas condições. Contratação de
outro transporte de mesmo porte e igualdade de condições para substituição de veículos
quebrados.  Relatório  emitido  pelo  Conselho  Tutelar  de  Ribeiro  Gonçalves,  no  qual
destaca  o  depoimento  de  diversas  famílias  da  região  informando  não  mais  haver
problemas  com  transporte  escolar,  ressaltando,  inclusive,  a  melhora  do  serviço  e  a
menor  incidência  de  desmantelos  nos  transportes  desde  que  assumidos  por  novos
motoristas.  Homologação  do  arquivamento  proposto.  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos  termos  do  voto  da
Relatora. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

4.1.11 Procedimento Preparatório nº 16/2017 (SIMP nº 000055-033/2016). Origem: 38ª
Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.  Assunto:  apurar  denúncia  sobre  supostas
irregularidades  vivenciadas  na  U.  E.  Professor  José  Amável,  tais  como:  ausência  de
professores,  merendeiras,  vigilantes,  bem como atraso no fornecimento de materiais
escolares.  Promoção  de  arquivamento.  Promotora  de  Justiça:  Maria  Ester  Ferraz  de
Carvalho. Relatora:  Dra.  Clotildes  Costa  Carvalho.  Ofício  emitido  pela  SEDUC
informando  a  desnecessidade  de  servidores  na  escola  para  exercer  a  função  de
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merendeira,  vigia  ou  professor.  Homologação  do  arquivamento  proposto.  Egrégio
Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos
termos do voto da Relatora.  Julgado em 02.03.2018,  na 1266ª sessão ordinária  do
CSMP-PI. 

4.1.12  Inquérito Civil nº 016/2016 (SIMP nº 000576-156/2016). Origem: 2ª Promotoria
de Justiça de Altos. Assunto: apurar irregularidades da prestação de contas do Município
de Pau D'Arco, no ano de 2010. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Paulo
Rubens Parente Rebouças. Relatora: Dra. Clotildes Costa Carvalho. Constatou-se que o
dano ao erário perfaz a quantia de R$ 146,30 (cento e quarenta e seis reais e trinta
centavos). Quantia ínfima a ponto de ser onerosa aos cofres públicos. Baixa repercussão
patrimonial.  Escassa  lesividade  da  conduta.  Ausência  de  causa  justificadora  da
deflagração de uma ação judicial.  Jurisprudência pertinente ao  caso,  proveniente  do
Ministério  Público  Federal,  onde  em  juízo  de  ponderação  de  proporcionalidade,
eficiência e utilidade, em casos cujo valor  de R$ 20.000,00 (vinte mil  reais)  não seja
alcançado, admite-se a promoção de arquivamento. Prescrição. Quantia ínfima do dano
ao  erário.  Homologação  do  arquivamento  proposto.  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos  termos  do  voto  da
Relatora. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

4.1.13 Inquérito Civil nº 018/2017 (SIMP nº 000233-156/2017). Origem: 2ª Promotoria
de Justiça de Altos.  Assunto:  apurar irregularidades apontadas  pelo TCE-PI  realizadas
pelo  Município  de  Altos  em  relação  aos  recursos  do  FUNDEB-2011.  Declínio  de
atribuições.  Promotor  de  Justiça:  Paulo  Rubens  Parente  Rebouças.  Relatora:  Dra.
Clotildes Costa Carvalho.  Conflito negativo de atribuições. Aplicação indevida de verbas
federais  culmina  com  a  atribuição  do  Ministério  Público  Federal  e  consequente
competência da Justiça Federal. Cabimento da atuação do Ministério Público Estadual se
a denúncia tratasse de problemas conjunturais e falhas de gestão. Súmula 208 do STJ.
Declínio de atribuição para o MPF. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, aprovou
o declínio de atribuições e encaminhamento dos autos ao Ministério Público Federal,
nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do
CSMP-PI. 

4.1.14 Inquérito Civil nº 012/2012 (SIMP nº 000008-034/2017). Origem: 49ª Promotoria
de Justiça de Teresina. Assunto: fixação de moradias em terrenos públicos e áreas de
risco no município de Teresina-PI.  Promoção de arquivamento.  Promotora de Justiça:
Myrian  Lago.  Relatora:  Dra.  Clotildes  Costa  Carvalho.  Apurar  suposta  omissão  do
Município de Teresina em relação à permanência de famílias e fixação de moradias em
terrenos públicos e áreas de risco. Retirada de 2.258 (duas mil duzentas e cinquenta e
oito) famílias de áreas de risco, com deslocamento para os residenciais Leonel Brizola,
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Padre Pedro Balzzi, Monsenhor Chaves, João Paulo II, Árvores Verdes e HBB Pedra Mole,
por intermédio do Projeto Vila Bairro. Demandas referentes à retirada da população de
áreas de risco atendidas pelo Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV, destinando-
se  354  (trezentos  e  cinquenta  e  quatro)  unidades habitacionais  do  PMCMV para  tal
público.  Homologação  do  arquivamento  proposto.  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos  termos  do  voto  da
Relatora. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

4.1.15 Inquérito Civil nº 005/2016 (SIMP nº 000178-156/2016). Origem: 2ª Promotoria
de Justiça de Altos.  Assunto: denúncia de condições insalubres em local  de trabalho.
Promoção  de  arquivamento.  Promotor  de  Justiça:  Paulo  Rubens  Parente  Rebouças.
Relatora: Dra. Clotildes Costa Carvalho. Retirado de pauta. Egrégio Conselho Superior, à
unanimidade,  aprovou  a  retirada  de  pauta  solicitada  pela  Relatora.  Julgado  em
02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

5)  CONTINUIDADE  DA  PAUTA  DA  1265ª  SESSÃO  ORDINÁRIA.  EGRÉGIO  CONSELHO
SUPERIOR TOMOU  CONHECIMENTO DO TEOR DO ITEM 5.1 E 5.3, TENDO O ITEM 5.2
SIDO APRESENTADO NA 1265ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA NO DIA 23/02/2018.

5.1  Ofícios/Memorandos  comunicando  instauração  ou  arquivamento  de
procedimentos/encaminhando cópias de portarias ou recomendações.

5.1.1  Ofício nº  169/2017.  Origem:  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Parnaíba.  Assunto:
arquivamento dos  Procedimentos  Administrativos  de números  128  e  213 do ano de
2013; 70, 109, 158, 183, 194, 196, 207 e 233 do ano de 2014; 94, 265, 267, 240, 269,
272, 270, 293, 58, 205, 233, 188, 219, 132, 278, 06, 77, 241, 195, 236,147, 277, 171, 177,
186 e 257 do ano de 2015; 05, 07, 06, 64, 99, 96, 44, 130, 12, 122, 117, 56, 91, 124, 147,
78,125, 36, 118,71, 76(85), 03 e 126 do ano de 2016.

5.1.2  Ofício nº  25/2018.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Piracuruca.  Assunto:
arquivamento do Procedimento Administrativo  nº  06/2017  (SIMP 000043-174/2017),
para apurar suposta situação de risco vivenciada por menor. 

5.1.3  Ofício  nº  26/2018.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Piracuruca.  Assunto:
arquivamento do Procedimento Administrativo  nº  02/2017  (SIMP 000032-174/2017),
para apurar notícia de negligência e prática de maus-tratos sofridos por V. A. M. 

5.1.4 Ofício nº 058/2018 – 2ª PJ/SRN. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de São Raimundo
Nonato. Assunto: arquivamento da Notícia de Fato nº 02/2016, instaurada para apurar
suposto abuso sexual sofrido pela menor I. C dos S.
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5.1.5 Ofício nº 052/2018 – 2ª PJ/SRN. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de São Raimundo
Nonato. Assunto: arquivamento da Notícia de Fato nº 34/2016, instaurada para apurar
notícia de agressões físicas sofridas por D. P. dos S. ocasionadas por seu esposo.

5.1.6  Ofício nº  009/2018-PJCP.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Castelo  do  Piauí.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº 004/2016 (SIMP
000145-184/2016, instaurada em face de representação oferecida contra o presidente
da comissão de licitação de Juazeiro-PI.

5.1.7  Ofício  nº  010/2018-PJCP.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Castelo  do  Piauí.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº 013/2016 (SIMP
000154-184/2016,  instaurada  em  face  de  suposta  irregularidade  no  contrato  da
Prefeitura de Juazeiro-PI com a empresa MAPI LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA.

5.1.8  Ofício  nº  012/2018-PJCP.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Castelo  do  Piauí.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº 010/2016 (SIMP
000151-184/2016, instaurada a partir da notícia de inexistência de empresa contratada
para fornecimentos eventuais de café de manhã e lanches para a Prefeitura de Juazeiro-
PI.

5.1.9  Ofício  nº  016/2018-PJCP.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Castelo  do  Piauí.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº 011/2016 (SIMP
000152-184/2016,  instaurada em face de notícia  de irregularidades nos contratos de
abastecimento de combustíveis no município de Juazeiro-PI.

5.1.10  Ofício  nº  017/2018-PJCP.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Castelo  do  Piauí.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº 005/2016 (SIMP
000146-184/2016, instaurada a partir de notícia de ausência de serviço de construção de
grelhas  nas  vias  que  ligam  a  zona  urbana  a  sede  do  município  de  Juazeiro-PI,  pela
empresa VICEL Construções LTDA.

5.1.11  Ofício  nº  0020/2018-PJCP.  Origem: Promotoria  de Justiça  de Castelo do Piauí.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº 007/2016 (SIMP
000148-184/2016, instaurada para apurar suposta fraude na contratação dos aprovados
no teste seletivo simplificado/2015 realizado pela Secretaria de Educação de Juazeiro-PI.

5.1.12  Ofício  nº  022/2018-PJCP.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Castelo  do  Piauí.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº 008/2016 (SIMP
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000149-184/2016,  instaurada para apurar  notícia de fraude no Cadastro Nacional  de
Estabelecimento de Saúde – CNES, no município de Juazeiro-PI.

5.1.13  Ofício  nº  025/2018-PJCP.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Castelo  do  Piauí.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº 009/2016 (SIMP
0001450184/2016, instaurada para apurar suposta fraude na utilização de recursos do
PMAQ no município de Juazeiro-PI.

5.1.14  Ofício nº 01-19/2018 – GPJAB. Origem: Promotoria de Justiça de Água Branca:
comunicação acerca da manutenção do arquivamento da Notícia de Fato nº 000186-
166/2017.

5.1.15  Ofício  nº  55/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 011/2016 (SIMP
000048-034/2016),  dada  a  imprescindibilidade  de  colheita  de  informações  junto  ao
Centro de Atenção Psicossocial CAPS Sul II.

5.1.16  Ofício  nº  58/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 028/2015 (SIMP
000026-034/2015),  dada  a  imprescindibilidade  de  colheita  de  informações  junto  à
Secretaria de Assistência Social e Cidadania do Estado do Piauí.

5.1.17  Ofício  nº  55/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 053/2016 (SIMP
000031-034/2016),  dada  a  imprescindibilidade  de  colheita  de  informações  junto  à
Coordenadoria de Perícias e Pareceres Técnicos do Ministério Público do Estado do Piauí.

5.1.18  Ofício  nº  59/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 005/2014 (SIMP
000023-034/2014),  dada  a  imprescindibilidade  de  colheita  de  informações  junto  à
ENGERPI e à SEADPREV.

5.1.19  Ofício  nº  60/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 042/2016 (SIMP
000041-034/2016),  dada  a  imprescindibilidade  de  colheita  de  informações  junto  à
ENGERPI e à SEADPREV.

5.1.20 Ofício  nº  025/2018.  Origem: Promotoria  de Justiça de Isaías  Coelho.  Assunto:
arquivamento das Notícias de Fato de números 002/2018, 009/2016 e 003/2016.
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5.1.21  Ofício  nº  44/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 030/2015 (SIMP
000007-034/2015), dada a imprescindibilidade de colheita de informações junto à Caixa
Econômica Federal.

5.1.22  Ofício  nº  43/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 003/2016 (SIMP
000007-034/2015),  dada  a  imprescindibilidade  de  colheita  de  informações  junto  à
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitação – SEMDUH.

5.1.23  Ofício  nº  42/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 007/2015 (SIMP
000023-034/2015),  dada  a  imprescindibilidade  de  colheita  de  informações  junto  à
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitação – SEMDUH.

5.1.24  Ofício  nº  48/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 056/2016 (SIMP
000086-034/2016), dada a imprescindibilidade de realização de audiência.

5.1.25  Ofício  nº  51/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 006/2015 (SIMP
000019-034/2015),  dada  a  imprescindibilidade  de  colheita  de  informações  junto  à
SDU/Sul. 

5.1.26  Ofício  nº  54/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 051/2016 (SIMP
000032-034/2017),  haja  vista,  a  necessidade  de  serem  adotadas  medidas  na  esfera
criminal.

5.1.27  Ofício  nº  64/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 012/2016 (SIMP
000046-034/2016), dada a imprescindibilidade de realização de audiência pública.

5.1.28  Ofício  nº  65/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 015/2015 (SIMP
000060-034/2015),  dada  a  imprescindibilidade  de  colheita  de  informações  junto  à
EMGERPI.

5.1.29 Memorando 29ª PJ nº 032/2017. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: instauração do Procedimento Preparatório nº 015/2018 para apurar possíveis
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irregularidades  no  atendimento  psiquiátrico  dispensado  a  paciente  com  transtorno
mental pela rede pública de saúde.

5.1.30 Ofício 32ª PJ nº 58/2018. Origem: 32ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto:
comunicação  acerca  da  conversão  do  Procedimento  Preparatório  nº  14/2017  no
Inquérito  Civil  nº  01/2018,  com  o  objetivo  de  apurar  supostas  irregularidades  na
construção do Condomínio Essencial.

5.1.31  Ofício  nº  45/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 036/2016 (SIMP
000066-034/2016),  dada  a  imprescindibilidade  de  colheita  de  informações  junto  à
SEMEC.

5.1.32  Ofício  nº  50/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 011/2014 (SIMP
000006-034/2015),  dada  a  imprescindibilidade  de  colheita  de  informações  junto  ao
senhor Jacinto da Conceição Santana.

5.1.33  Ofício  nº  49/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 026/2015 (SIMP
000073-034/2015), dada a imprescindibilidade de colheita de informações junto à SASC
e à SEJUS.

5.1.34  Ofício  nº  46/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 036/2016 (SIMP
000066-034/2016), dada a imprescindibilidade de colheita de informações junto à SEJUS.

5.1.35  Memorando 29ª PJ nº 29/2018. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  comunicação  acerca  da  conversão  da  Notícia  de  Fato  nº  0121/2017  no
Inquérito  Civil  nº  05/2018,  que  objetiva  apurar  possíveis  irregularidades  quanto  à
implantação  de  Serviço  Residencial  Terapêutico  e  inserção  de  moradores  no  SRT
existente no município de Teresina-PI.

5.1.36  Memorando 29ª PJ nº 35/2018. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: arquivamento do Procedimento Preparatório nº 024/2017, face o ajuizamento
de um Mandado de Segurança nº 0802160-28.2018.8.18.0140.

5.1.37 Memorando 29ª PJ nº 027/2018. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  comunicação  de  conversão  do  Procedimento  Preparatório  nº  030/2017  no
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Inquérito Civil nº 02/2018, que tem por objeto apurar irregularidades quanto à falta de
medicamentos e produtos médicos essenciais em setores do HUT “Prof. Zenon Rocha.

5.1.38 Memorando 29ª PJ nº 021/2018. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  comunicação  de  conversão  do  Procedimento  Preparatório  nº  007/2017  no
Inquérito Civil  nº  03/2018,  que tem por  objeto  apurar  irregularidades quanto  à não
sanitarização contínua e regular dos estabelecimentos de saúde do município.

5.1.39   Ofício  nº  0273/2017.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Simplício  Mendes.
Assunto:  comunicação do ajuizamento de Ação Civil  Pública por Ato de Improbidade
Administrativa  (processo  nº  0800070-82.2017.8.18.0075),  referente  ao  Procedimento
Investigatório Preliminar nº 000116-237/2017.

5.1.40  Memorando  nº  04/2018  –  3ª  PJ.  Origem:  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto:  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  nº  38/2017  (SIMP  000434-
090/2016),  tendo  em  vista  o  ajuizamento  de  demanda  judicial  nº  0801376-
21.2017.8.18.0032.

5.1.41  Memorando  nº  05/2018  –  3ª  PJ.  Origem:  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto:  comunicação  do  ajuizamento  de  Curatela  c/c  Tutela  de  urgência  liminar
(curatela  provisória)  de  nº  0801391-87.2017.8.18.0032,  referente  ao  Procedimento
Administrativo nº 66/2017 (SIMP 000422-090/2017).

5.1.42  Memorando  nº  07/2018  –  3ª  PJ.  Origem:  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto: arquivamento da Notícia de Fato nº 000945-090/2017.

5.1.43  Memorando  nº  02/2018  –  3ª  PJ.  Origem:  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto: arquivamento da Notícia de Fato nº 0009727-090/2017.

5.1.44  Memorando  nº  06/2018  –  3ª  PJ.  Origem:  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto:  arquivamento  do  Procedimento  administrativo  nº  68/2017  (SIMP  000565-
090/2017.

5.1.45  Memorando  nº  02/2018  –  5ª  PJ.  Origem:  5ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto:  conversão  da  Notícia  de  Fato  nº  001377-086/2017  no  Procedimento  de
Investigação Criminal nº 02/2018.

5.1.46  Memorando  nº  28/2018  –  2ª  PJ.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto:  arquivamento do Procedimento Administrativo nº 90/2017-B (SIMP 000617-
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089/2017), instaurado para apurar notícia de violação do direito à educação de criança
que necessita de cuidados especiais.

5.1.47 Ofício nº 192/2018. Origem: Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: instauração
do Procedimento Administrativo nº  189/2017 (SIMP 000236-088/2015),  com vistas  a
averiguar possíveis irregularidades na prestação de contas do município de Geminiano-
PI, no exercício de 2011.

5.1.48  Ofício  nº  27/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Santa  Cruz.  Assunto:
comunicação da prorrogação de prazo do Procedimento Administrativo nº 003/2017,
cujo objeto é apurar  situação de risco vivenciada pelas crianças M. F. da S. S e M. E. da S.
S.

5.1.49  Ofício  nº  26/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Santa  Cruz.  Assunto:
comunicação da prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº 014/2017, cujo objeto é
apurar  o  acúmulo  ilegal  de  cargos  públicos  referente  à  senhora  Marcelina  Maria  de
Ferreira.

5.1.50  Memorando  nº  19/2018  –  2ª  PJ.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº 001571-089/2017.

5.1.51  Memorando  nº  20/2018  –  2ª  PJ.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº 001734-089/2017,
tendo em vista a necessidade de dar ciência ao noticiante da realização de audiência.

5.1.52  Memorando  nº  23/2018  –  2ª  PJ.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº 001733-089/2017,
tendo em vista a necessidade de encaminhar a Notícia de Fato para a 3ª PJ de Picos.

5.1.53  Memorando  nº  17/2018  –  2ª  PJ.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto: comunicação de arquivamento da Notícia de Fato nº 001537-089/2017.

5.1.54 Ofício nº 01-14/2017 – GPJAB. Origem: Promotoria de Justiça de Água Branca:
arquivamento  do  Inquérito  Civil  nº  000157-166/2016,  em  razão  da  judicialização  da
demanda.

5.1.55 Memorando nº 004/2017. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior:
instauração do Inquérito Civil nº 122/2017, cujo o objeto é investigar a possível ausência
de pagamento pelo Hospital Regional de Campo Maior de 56 (cinquenta e seis) peças
cirúrgicas para análise histopatológica no ano de 2013.
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5.1.56 Memorando nº 001/2017. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior:
instauração  do  Inquérito  Civil  nº  129/2017,  cujo  o  objeto  é  investigar  a  possível
ocorrência  de  irregularidades  na  contratação  temporária  de  servidores  públicos  em
Sigefredo Pacheco-PI.

5.1.57  Ofício  nº  44/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 014/2014 (SIMP
000013-034/2014), dada a imprescindibilidade da realização e conclusão de diligências
com  vistas  a  assinatura  do  Termo  de  Cooperação  por  todos  os  órgãos  públicos
envolvidos.

5.1.58  Ofício  nº  39/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 045/2016 (SIMP
000029-034/2017), dada a imprescindibilidade de recebimento de informações a serem
prestadas pela Caixa Econômica Federal.

5.1.59  Ofício  nº  38/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 038/2016 (SIMP
000088-034/2016),  dada  a  imprescindibilidade  de  colheita  de  informações  junto  à
SEMDUH.

5.1.60  Ofício  nº  37/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 015/2014 (SIMP
000014-034/2014),  dada  a  imprescindibilidade  de  colheita  de  informações  junto  à
ADH/PI.

5.1.61  Ofício  nº  40/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 017/2014 (SIMP
000011-034/2015),  dada  a  imprescindibilidade  de  acompanhamento  da  instalação  e
efetivo funcionamento do novo Mercado Municipal.

5.1.62  Ofício  nº  41/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 004/2014 (SIMP
000051-034/2015),  dada  a  imprescindibilidade  de  colheita  de  informações  junto  à
ADH/PI.

5.1.63  Ofício  nº  43/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 040/2016 (SIMP
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000070-034/2016), dada a imprescindibilidade da realização de audiência com vistas ao
funcionamento efetivo do espaço da Feira Livre do Bairro Portal Alegria III e IV.

5.1.64 Ofício 32ª PJ nº 47/2018. Origem: 32ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto:
arquivamento da Notícia de Fato nº 000184-004/2017. 

5.1.65 Memorando nº 11/2018. Origem: 35ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto:
comunicação  da  prorrogação  do  Inquérito  Civil  nº  16/2016  (SIMP  000001-02/2016),
instaurado com o fito de verificar  suposta invasão do espaço público da Av.  Joaquim
Nelson, bairro Dirceu Arcoverde. 

5.1.66 Ofício 009.01/2018. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de José de Freitas. Assunto:
comunicação  acerca  da  prorrogação  do  prazo  do  Inquérito  Civil  nº  002/2016  (SIMP
000066-059/2016).

5.1.67  Ofício  nº  027/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 001/2014 (SIMP
000008-034/2015), que trata da apuração de supostas violações de direitos humanos na
Penitenciária Feminina de Teresina-PI. 

5.1.68  Ofício  nº  30/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto:  conversão  do  Procedimento  Preparatório  nº  001/2017  (SIMP  000013-
034/2017) no Inquérito Civil nº 001/2018,  que tem por objeto tratar sobre ampliação da
rede de atendimento à população em situação de rua.

5.1.69  Ofício  nº  024/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 012/2016 (SIMP
000046-034/2016), que trata da criação e instalação do Conselho Municipal de Direitos
Humanos de Teresina-PI.

5.1.70  Ofício  nº  009/2018  –  49ª  PJ.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: arquivamento do Inquérito Civil nº 008/2013 (SIMP 000041-034/2015), tendo
em vista o ajuizamento de Ação Civil Pública nº 0818467-91.2017.8.18.0140.

5.1.71  Ofício  nº  005/2018  –  49ª  PJ.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: arquivamento do Inquérito Civil nº 006/2013 (SIMP 000008-034/2014), tendo
em vista o ajuizamento de Ação Civil Pública nº 0800795-36.2018.8.18.0140.

5.1.72  Ofício  nº  025/2018  –  PJCDH.  Origem:  49ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 042/2016 (SIMP
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000041-034/2016),  que trata  da  apuração de eventual  descaso  do poder  público  na
manutenção e funcionamento do Centro de Produção do bairro Santa maria da CODIPI.

5.1.73 Ofício 32ª PJ nº 55/2018. Origem: 32ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto:
comunicação acerca do ajuizamento de Ação de Execução de Termos de Ajustamento de
conduta,  em  desfavor  da  Federação  Piauiense  de  Quadrilhas  Juninas,  referente  ao
Procedimento Administrativo nº 000049-004/2017.

5.1.74 Memorando 12ª PJ nº 14/2018. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: prorrogação de prazo do Inquérito Civil nº 26/2016 (SIMP 000155-027/2016).

5.1.75 Memorando 12ª PJ nº 15/2018. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: prorrogação do Inquérito Civil nº 13/2016, instaurado a fim de acompanhar o
acesso ao paciente T. F. D.

5.1.76 Memorando 12ª PJ nº 18/2018. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  arquivamento do Procedimento Preparatório nº  85/2017,  tendo em vista  a
judicialização do caso.

5.1.77 Memorando 015/2018 – 45ª PJ. Origem: 45ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: arquivamento do Procedimento Administrativo nº 009/2017.

5.1.78 Ofício nº 032/2018. Origem: Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: instauração
do Inquérito Civil nº 01/2018 (SIMP 000041-034/2016), com vistas a averiguar possíveis
irregularidades na prestação de contas do município de Geminiano-PI, no exercício de
2014.

5.1.79  Ofício  PJDL  nº  14/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Demerval  Lobão.
Assunto: ajuizamento de ação civil por ato de improbidade administrativa (processo nº
0800025-28.2018.8.18.0048), referente ao Procedimento Preparatório nº 02/2017.

5.1.80  Memorando  nº  01/2018  –  2ª  PJ.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto:  arquivamento do Procedimento Administrativo nº 24/2017-C (SIMP 001007-
089/2017), instaurado para averiguação de paternidade.

5.1.81  Memorando  nº  13/2018  –  2ª  PJ.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto:  arquivamento  da  Notícia  de  Fato  001700-089/2017),  tendo  em  vista  a
instauração de Boletim de Ocorrência Circunstanciado para apurar seu objeto. 
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5.1.82  Memorando  nº  11/2018  –  2ª  PJ.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto:  arquivamento do Procedimento Administrativo nº 12/2017-C (SIMP 000622-
089/2017), instaurado para averiguação de paternidade.

5.1.83  Memorando  nº  16/2018  –  2ª  PJ.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto:  arquivamento do Procedimento Administrativo nº 55/2017-B (SIMP 000636-
089/2016), instaurado para apurar situação de risco vivenciada pela menor F. de B. S.

5.1.84  Memorando  nº  15/2018  –  2ª  PJ.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto:  arquivamento do Procedimento Administrativo nº 12/2017-B (SIMP 000332-
089/2015), instaurado para verificar situação de maus-tratos vivenciada por J. M da S.

5.1.85  Memorando  nº  07/2018  –  2ª  PJ.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto: arquivamento do Procedimento Administrativo nº 123/2017-B (SIMP 001477-
089/2017), instaurado para verificar suposta situação de risco vivenciada por C. P. dos S.

5.1.86  Memorando  nº  06/2018  –  2ª  PJ.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto:  arquivamento do Procedimento Administrativo nº 70/2017-B (SIMP 000600-
089/2017), instaurado para verificar suposta situação de risco vivenciada por menores.

5.1.87  Memorando  nº  05/2018  –  2ª  PJ.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto:  arquivamento do Procedimento Administrativo nº 75/2014-B (SIMP 000043-
089/2015),  instaurado para  verificar  suposta  situação conflitos  familiares  envolvendo
menores. 

5.1.88  Memorando  nº  10/2018  –  2ª  PJ.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto: arquivamento do Procedimento Administrativo nº 114/2017-B (SIMP 001177-
089/2017), instaurado para verificar suposta situação de risco vivenciada por P. da C. S e
P. da C. S.

5.1.89  Memorando  nº  14/2018  –  2ª  PJ.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto:  arquivamento do Procedimento Administrativo nº 58/2017-B (SIMP 000092-
089/2016), instaurado para verificar suposta situação de risco vivenciada por M. B. R.

5.1.90  Memorando  nº  12/2018  –  2ª  PJ.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto:  arquivamento do Procedimento Administrativo nº 18/2017-C (SIMP 000783-
089/2017), instaurado para averiguação de paternidade.
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5.1.91  Memorando  nº  09/2018  –  2ª  PJ.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto:  arquivamento do Procedimento Administrativo nº 33/2017-B (SIMP 000069-
089/2016), instaurado para verificar suposta situação de risco vivenciada por M. K. B.S.

5.1.92  Memorando  nº  08/2018  –  2ª  PJ.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto:  arquivamento do Procedimento Administrativo nº 95/2017-B (SIMP 001477-
089/2017), instaurado para verificar suposta situação de risco vivenciada por A. M. de M.

5.1.93  Ofício  nº  044/2018  –  GPJPII.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Pedro  II.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 025/2017 (SIMP
000063-182/2017), tendo em vista a necessidade da realização de diligências.

5.1.94  Ofício  nº  046/2018  –  GPJPII.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Pedro  II.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 026/2014 (SIMP
000070-182/2017), tendo em vista a necessidade da realização de diligências.

5.1.95  Ofício  nº  045/2018  –  GPJPII.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Pedro  II.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 005/2015 (SIMP
000083-182/2017), tendo em vista a necessidade da realização de diligências.

5.1.96  Ofício  nº  055/2018  –  GPJPII.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Pedro  II.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 035/2014 (SIMP
000073-182/2017), tendo em vista a necessidade da realização de diligências.

5.1.97  Ofício  nº  057/2018  –  GPJPII.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Pedro  II.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 003/2015 (SIMP
000081-182/2017), tendo em vista a necessidade da realização de diligências.

5.1.98  Ofício  nº  056/2018  –  GPJPII.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Pedro  II.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 009/2016 (SIMP
000145-182/2017), tendo em vista a necessidade da realização de diligências.

5.1.99  Ofício  nº  053/2018  –  GPJPII.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Pedro  II.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 011/2016 (SIMP
000100-182/2017), tendo em vista a necessidade da realização de diligências.

5.1.100 Memorando nº 002/2017. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior.
Assunto: instauração do Inquérito Civil nº 109/2017 para investigar a possível ocorrência
de acumulação de cargos privativos de profissional da saúde, com jornada de trabalho
semanal de mais de 60 (sessenta) horas no município de Jatobá do Piauí.
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5.1.101  Ofício  nº  082/2018  –  GPJPII.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Pedro  II.
Assunto: arquivamento do Inquérito Civil nº 017/2011, tendo em vista o ajuizamento da
Ação Civil Pública nº 0800285-88.2017.8.18.0065.

5.1.102  Ofício  nº  081/2018  –  GPJPII.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Pedro  II.
Assunto: arquivamento do Inquérito Civil nº 027/2016, tendo em vista o ajuizamento da
Ação Civil Pública nº 000515-03.2016.8.18.0065.

5.1.103  Ofício  nº  063/2018  –  GPJPII.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Pedro  II.
Assunto:  comunicação  da  prorrogação  de  prazo  dos  Inquéritos  Civis  de  números
034/2014  (SIMP  000072-182/2017),  013/2016  (SIMP  000102-182/2017),  018/2016
(SIMP  000116-182/2017)  e  012/2017  (SIMP  000110-182/2017),  tendo  em  vista  a
necessidade da realização de diligências.

5.1.104  Ofício  nº  079/2018  –  GPJPII.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Pedro  II.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 016/2015 (SIMP
000090-182/2017), tendo em vista a necessidade da realização de diligências.

5.1.105  Ofício  nº  063/2018  –  GPJPII.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Pedro  II.
Assunto: arquivamento dos Procedimentos Administrativos de números 023/2014 (SIMP
000252-182/2017),  051/2014  (SIMP  000262-182/2017),  054/2014  (SIMP  000246-
182/2017),  057/2014  (SIMP  000168-182/2017),  021/2015  (SIMP  000244-182/2017),
028/2015  (SIMP  000213-182/2017),  002/2016  (SIMP  000209-182/2017)  e  007/2016
(SIMP 000223-182/2017).

5.1.106  Memorando  nº  35/2018.  Origem:  38ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: arquivamento da Notícia de Fato (SIMP 000067-033/2017), instaurada com o
objetivo de apurar  absenteísmo do aluno José Manoel  Silva Pereira no CEMEI Santa
Helena. 

5.1.107  Memorando  nº  35/2018.  Origem:  38ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: arquivamento da Notícia de Fato (SIMP 000062-033/2017), instaurada com o
objetivo de apurar situação de insegurança vivenciada nas Creches Municipais Emerson
de Jesus Silva, Maria José Arcoverde e Vila Mariana Fortes.

5.1.108  Ofício  PJDL  nº  18/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Demerval  Lobão.
Assunto: arquivamento da Notícia de Fato nº 29/2017, que averiguou possível situação
de risco vivenciada por deficiente físico.
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5.1.109  Memorando  nº  44/2018.  Origem:  38ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: arquivamento da Notícia de Fato (SIMP 000006-033/2018), instaurada com o
objetivo de apurar denúncia sobre suposta negativa de matrícula à criança M. B. A. G. no
CEMEI Jesus Diocesano.

5.1.110  Memorando  nº  36/2018.  Origem:  38ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: arquivamento da Notícia de Fato (SIMP 000002-033/2018), instaurada com o
objetivo  de  apurar  negativa  de matrícula  à  criança  M.  V.  B.  M.  na  Escola  Municipal
Eurípedes Aguiar.

5.1.111  Memorando  nº  40/2018.  Origem:  38ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: arquivamento da Notícia de Fato (SIMP 000001-033/2018), instaurada com o
objetivo de apurar denúncia sobre suposta negativa de matrícula ao infante N. R. L. L.

5.1.112  Memorando  nº  39/2018.  Origem:  38ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: arquivamento da Notícia de Fato (SIMP 000073-033/2017), instaurada com o
objetivo de apurar denúncia sobre suposta negativa de matrícula de R. R. da S no CEMEI
Tia Fanny.

5.1.113  Ofício  nº  14/2018.  Origem:  35ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.  Assunto:
comunicação  da  prorrogação  de  prazo  do  Inquérito  Civil  nº  15/2012  (SIMP  000078-
022/2017), tendo em vista a necessidade da realização de diligências.

5.1.114 Ofício nº 041/2018. Origem: Promotoria de Justiça de Isaías Coelho. Assunto:
conversão  das  Notícias  de  Fato  em  Procedimentos  Administrativos  de  números
001/2018, 002/2018, 004/2018, 005/2018,006/2018 e 007/2018.

5.1.115 Memorando 12ª PJ nº 30/2018. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº 83/2017 (SIMP
000303-027/2017), em razão da necessidade de novas diligências.

5.1.116 Ofício nº 045/2018. Origem: Promotoria de Justiça de Isaías Coelho. Assunto:
arquivamento  da  Notícia  de  Fato  nº  012/2016,  instaurada  a  partir  das  declarações
prestadas por Estevam Rodrigo da Silva.

5.1.117 Ofício nº 041/2018. Origem: Promotoria de Justiça de Isaías Coelho. Assunto:
conversão  dos  Procedimentos  Preparatórios  de  números  001/2017,  002/2017,
003/2017, 004/2017, 007/2017, 008/2017, 009/2017 e 012/2017 em Inquéritos Civis.
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5.1.118  Ofício  32ª  PJ  nº  70/2018.  Origem:  32ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto:  instauração  do  Procedimento  Preparatório  nº  04/2018,  com  o  objetivo  de
apurar possíveis irregularidades na garantia dos direitos dos consumidores.

5.1.119  Ofício  32ª  PJ  nº  65/2018.  Origem:  32ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto:  instauração  do  Procedimento  Preparatório  nº  03/2018,  com  o  objetivo  de
apurar as causas das suspensões dos atendimentos por médicos, clínicas e hospitais aos
segurados do Plano de Saúde IPMT Saúde/PLANTE.

5.1.120 Ofício nº 006/2018-2ª PJUN. Origem: Promotoria de Justiça de União. Assunto:
instauração  do  Procedimento  Preparatório  nº  001.2018.PJUN,  para  apurar  redução
unilateral  de carga horária dos professores efetivos da rede pública municipal,  de 40
horas  para  20  horas  semanais,  sem  prévia  comunicação/concordância,  com  redução
salarial.

5.1.121 Ofício nº 010/2018-2ª PJUN. Origem: Promotoria de Justiça de União. Assunto:
instauração do Procedimento Preparatório nº 001.2018.PJUN, para apurar regularidade
do  cálculo  da  passagem  do  transporte  público  intermunicipal  (ônibus  e  vans)  –
União/Teresina.

5.1.122 Memorando 29ª PJ nº 36/2018. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  conversão do Procedimento Preparatório nº  027/2017 no Inquérito Civil  nº
04/2018,  a  fim  de  apurar  o  cumprimento  do  disposto  no  Capítulo  IV  da  Lei
Complementar nº 141/2012.

5.1.123 Memorando 29ª PJ nº 043/2018. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  conversão  do  Procedimento  Preparatório  nº  09/2017  no  Inquérito  Civil  nº
01/2018,  a  fim  de  apurar  irregularidades  na  estrutura  física,  organização  e
funcionamento do posto 1 (vascular e neuro) do Hospital de Urgência de Tersina.

5.1.124  Ofício  nº  039/2018-30ªPJ.  Origem:  30ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto:  comunicação  acerca  do  ajuizamento  da  Ação  Civil  Pública  0800709-
65.2018.8.180140 perante 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública.

5.1.125  Ofício  nº  013/2018  –  1ª  PJ/SRN.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  São
Raimundo  Nonato.  Assunto:  instauração  do  Procedimento  Investigatório  Criminal  nº
04/2017,  a  fim  de  apuara  suposta  prática  de  abuso  de  autoridade  perpetrada  por
agentes da Polícia Militar em Dirceu Arcoverde-PI. 
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5.1.126  Ofício  nº  66/2018  –  3ª  PJ/SRN.  Origem:  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  São
Raimundo Nonato. Assunto: prorrogação de prazo do Inquérito Civil nº 37/2014 (SIMP
000117-096/2016), tendo em vista a necessidade da realização de diligências.

5.1.127  Ofício  nº  43/2018  –  3ª  PJ/SRN.  Origem:  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  São
Raimundo  Nonato.  Assunto:  prorrogação  de  prazo  dos  Inquéritos  Civis  de  números
34/2011 (SIMP 000283-096/2016), 45/2013 (SIMP 000286-096/2016) e 12/2017 (SIMP
000012-096/2017), tendo em vista a necessidade da realização de diligências.

5.1.128  Ofício  nº  58/2018  –  3ª  PJ/SRN.  Origem:  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  São
Raimundo Nonato. Assunto: prorrogação de prazo do Inquérito Civil nº 14/2010 (SIMP
000277-096/2016), tendo em vista a necessidade da realização de diligências. 

5.1.129  Ofício  nº  49/2018  –  3ª  PJ/SRN.  Origem:  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  São
Raimundo  Nonato.  Assunto:  prorrogação  de  prazo  dos  Inquéritos  Civis  de  números
08/2015 (SIMP 000058-096/2015),  70/2014 (SIMP 000009-096/2015),  18/2016 (SIMP
000317-096/2016) e 39/2014 (SIMP 000097-096/2015), tendo em vista a necessidade da
realização de diligências.

5.1.130 Ofício nº 005/2018 – 1ª PJP. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Piracuruca.
Assunto: arquivamento do Procedimento Administrativo nº 001/2015, para acompanhar
feitos criminais com réus presos na Comarca de Piracuruca-PI.

5.1.131  Ofício  31ª  PJ  nº  102/2018.  Origem:  31ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: arquivamento da Notícia de Fato nº 04/2018, (SIMP 000025-003/2018).

5.1.132  Ofício  nº  007/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Paulistana.  Assunto:
conversão do Procedimento Preparatório nº 026/2017 em Inquérito Civil.

5.1.133  Ofício  nº  013/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Paulistana.  Assunto:
conversão do Procedimento Preparatório nº 011/2017 em Inquérito Civil.

5.1.134  Ofício  nº  009/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Paulistana.  Assunto:
conversão do Procedimento Preparatório nº 021/2017 em Inquérito Civil.

5.1.135  Ofício  nº  006/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Paulistana.  Assunto:
conversão do Procedimento Preparatório nº 025/2017 em Inquérito Civil.

5.1.136  Ofício  nº  011/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Paulistana.  Assunto:
conversão do Procedimento Preparatório nº 014/2017 em Inquérito Civil.
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5.1.137  Ofício  nº  010/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Paulistana.  Assunto:
conversão do Procedimento Preparatório nº 024/2017 em Inquérito Civil.

5.1.138  Ofício  nº  008/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Paulistana.  Assunto:
conversão do Procedimento Preparatório nº 022/2017 em Inquérito Civil.

5.1.139  Ofício  nº  012/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Paulistana.  Assunto:
conversão do Procedimento Preparatório nº 002/2017 em Inquérito Civil.

5.1.140  Ofício  nº  59/2018-28ª  PJT.  Origem:  28ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto:  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  nº  21/2017  (SIMP  000062-
029/2017).

5.1.141 Ofício nº 015/2018-2ª PJUN. Origem: Promotoria de Justiça de União. Assunto:
instauração do Procedimento Preparatório nº 002.2018.PJUN, para investigar omissão na
instalação do serviço de iluminação pública e acompanhar as providências adotadas pela
Eletrobrás e Prefeitura Municipal de União-PI.

5.1.142  Ofício  nº  86/2018  –  3ª  PJ/SRN.  Origem:  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  São
Raimundo Nonato. Assunto: conversão do Procedimento Preparatório nº 46/2017 em
Inquérito  Civil,  ante  a  necessidade  de  prorrogação  das  investigações  para  coleta  de
informações.

5.1.143 Ofício nº 009/2018-GPJSMT. Origem: Promotoria de Justiça de São Miguel do
Tapuio. Assunto: arquivamento da Notícia de Fato (SIMP 000562-240/2017), tendo em
vista a solução do fato noticiado.

5.1.144 Ofício nº 006/2018-GPJSMT. Origem: Promotoria de Justiça de São Miguel do
Tapuio. Assunto: arquivamento da Notícia de Fato (SIMP 000560-240/2017), tendo em
vista a solução do fato noticiado.

5.1.145  Ofício  nº  071/2018  –  1ª  PJ/SRN.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  São
Raimundo Nonato.  Assunto:  comunicação da  prorrogação de prazo do Procedimento
Investigatório Criminal  nº 03/2017,  em razão da necessidade de prosseguimento das
investigações. 

5.1.146  Ofício  nº  82/2018  –  1ª  PJ/SRN.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  São
Raimundo Nonato.  Assunto:  comunicação da  prorrogação de prazo do Procedimento
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Investigatório Criminal  nº 02/2017,  em razão da necessidade de prosseguimento das
investigações. 

5.1.147  Ofício  nº  061/2018  –  1ª  PJ/SRN.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  São
Raimundo Nonato.  Assunto:  comunicação da  prorrogação de prazo do Procedimento
Investigatório Criminal  do GACEP nº  02/2017 (SIMP 000254-094/2017),  em razão da
necessidade de prosseguimento das investigações. 

5.1.148 Ofício nº 55/2018–3ª PJ/SRN. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de São Raimundo
Nonato. Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil nº 25/2016
(SIMP 000301-096/2016), tendo em vista a necessidade de realização de diligências. 

5.1.149 Ofício nº 78/2018–3ª PJ/SRN. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de São Raimundo
Nonato. Assunto: comunicação da prorrogação de prazo dos Inquéritos Civis de números
033/2010 (SIMP 000289-096/2016), 29/2014 (SIMP 000102-096/2015) e 33/2014 (SIMP
000096-096/2015), tendo em vista a necessidade de realização de diligências. 

5.1.150 Ofício nº 82/2018–3ª PJ/SRN. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de São Raimundo
Nonato. Assunto: comunicação da prorrogação de prazo dos Inquéritos Civis de números
017/2011 (SIMP 000368-096/2016) e 37/2016 (SIMP 000028-096/2016), tendo em vista
a necessidade de realização de diligências. 

5.1.151 Memorando nº 02/2018. Origem: Promotoria de Justiça de Itainópolis. Assunto:
arquivamento do Procedimento Administrativo  nº  37/2017  (SIMP 000003-267/2017),
tendo em vista a solução do fato noticiado. 

5.1.152 Memorando nº 03/2018. Origem: Promotoria de Justiça de Itainópolis. Assunto:
arquivamento da Notícia de Fato nº 12/2017 (SIMP 000063-267/2017), tendo em vista a
impossibilidade de retirar o programa noticiado das escolas de Itainópolis-PI. 

5.1.153 Memorando nº 07/2018. Origem: Promotoria de Justiça de Itainópolis. Assunto:
arquivamento do Procedimento Administrativo  nº  07/2017  (SIMP 000008-267/2017),
tendo em vista a solução do fato noticiado. 

5.1.154 Memorando nº 09/2018. Origem: Promotoria de Justiça de Itainópolis. Assunto:
arquivamento do Procedimento Administrativo  nº  11/2017  (SIMP 000053-267/2017),
tendo em vista a solução do fato noticiado. 
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5.1.155 Ofício nº 072/2018–2ªPJA. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Altos. Assunto:
arquivamento  das  Notícias  de  Fato  de  números  093/2017,  111/2017,  117/2017,
078/2017, 003/2018, 005/2018, 008/2018 e 09/2018.

5.1.156 Memorando 29ª PJ nº 065/2018. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: comunicação acerca da conversão do Procedimento Preparatório nº 16/2017
no Inquérito Civil  nº 008/2018, que tem por objeto apurar irregularidade na demora
para agendamento do exame Colonoscopia na Rede Pública de Saúde.

5.1.157 Memorando 29ª PJ nº 066/2018. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: comunicação acerca da conversão do Procedimento Preparatório nº 022/2017
no Inquérito Civil nº 010/2018, com o objetivo de apurar irregularidades quanto a não
disponibilidade  de  suporte  domiciliar  a  paciente  internado  em  condições  de  alta
hospitalar no HUT.

5.1.158 Memorando 12ª PJ nº 34/2018. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº 84/2017 (SIMP
000304-027/2017), em razão da necessidade de novas diligências.

5.1.159 Ofício nº 100/2018 – PJCDH. Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  conversão  do  Procedimento  Preparatório  nº  010/2017  (SIMP  000083-
034/2017)  no  Inquérito  Civil  nº  003/2018,  visando  a  apuração  de  possíveis
irregularidades nas instalações e funcionamento Centro de Referência Especializado para
População em Situação de Rua – Centro POP.

5.1.160 Memorando 12ª PJ nº 27/2018. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº 78/2017 (SIMP
000295-027/2017), em razão da necessidade de novas diligências.

5.1.161 Memorando 12ª PJ nº 32/2018. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº 81/2017 (SIMP
000300-027/2017), em razão da necessidade de novas diligências.

5.1.162 Memorando 12ª PJ nº 33/2018. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº 80/2017 (SIMP
000297-027/2017), em razão da necessidade de novas diligências.

5.1.163 Memorando 12ª PJ nº 29/2018. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  comunicação  da  prorrogação  de  prazo  do  Inquérito  Civil  nº  2/2017  (SIMP
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000297-027/2016), a fim de viabilizar o tratamento de saúde adequado para a paciente
portadora de Mielomeningocele.

5.1.164 Memorando 12ª PJ nº 31/2018. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº 82/2017 (SIMP
000302-027/2017), em razão da necessidade de novas diligências.

5.1.165 Memorando 29ª PJ nº 074/2018. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: comunicação acerca da prorrogação de prazo do Procedimento Preparatório nº
38/2017, visando a elucidação completa dos fatos e adoção de providências.

5.1.166 Memorando 29ª PJ nº 072/2018. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: comunicação acerca da conversão do Procedimento Preparatório nº 034/2017
no Inquérito Civil nº 011/2018, para apurar irregularidades no serviço de Assistência de
Enfermagem no HUT.

5.1.167  Ofício  32ª  PJ  nº  86/2018.  Origem:  32ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto:  instauração  do  Procedimento  Preparatório  nº  06/2018,  com  o  objetivo  de
apurar suposta propaganda enganosa realizada pela empresa ICATU CAPITALIZAÇÃO.

5.1.168 Memorando 29ª PJ nº 062/2018. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: comunicação acerca da conversão do Procedimento Preparatório nº 023/2017
no  Inquérito  Civil  nº  08/2018,  para  apurar  irregularidades  quanto  à  exposição  de
profissionais de enfermagem da UPA do Renascença a radiação.

5.1.169 Memorando 29ª PJ nº 061/2018. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: comunicação acerca da prorrogação de prazo do Procedimento Preparatório nº
041/2017, visando a elucidação completa dos fatos e adoção das devidas providências.

5.1.170 Memorando 29ª PJ nº 064/2018. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: comunicação acerca da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 02/2017,
visando a elucidação completa dos fatos e adoção das devidas providências.

5.1.171  Ofício  nº  095/2018-30ªPJ.  Origem:  30ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto:  comunicação  acerca  do  ajuizamento  da  Ação  Civil  Pública  0802389-
85.2018.8.18.0140 perante 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública.

5.1.172 Memorando 29ª PJ nº 057/2018. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  comunicação  acerca  da  conversão  da  Notícia  de  Fato  nº  94/2017  no
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Procedimento Preparatório  nº  016/2018,  para  apurar  irregularidades  na  qualidade  e
pagamento de exames realizadas em clínica conveniada ao SUS em Teresina.

5.1.173 Memorando 29ª PJ nº 051/2018. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: comunicação acerca da conversão do Procedimento Preparatório nº 26/2017
no  Inquérito  Civil  nº  006/2018,  para  apurar  distorções  quanto  ao  quantitativo  de
procedimentos  realizados  no  Hospital  Universitário  de  Teresina  em  relação  aos
estabelecidos na ficha de Programação Orçamentária da Secretaria Municipal de Saúde.

5.1.174 Memorando 29ª PJ nº 059/2018. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: comunicação acerca da conversão do Procedimento Preparatório nº 018/2017
no Inquérito Civil nº 007/2018, para apurar irregularidades em possível imprudência e
negligência médica de equipe de médicos do HUT.

5.2 Ofícios/Memorandos encaminhados pela Corregedoria Geral do Ministério Público.

5.2.1 Ofício nº 322/2018 – CGMP/PI. Assunto: encaminhamento do relatório de visita de
inspeção realizada na 5ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.

5.2.2  Ofício  nº  321/2018  –  CGMP/PI.  Assunto:  encaminhamento  do  relatório  da
Correição Ordinária realizada na 46ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 

5.2.3  Ofício  nº  316/2018  –  CGMP/PI.  Assunto:  encaminhamento  do  relatório  da
Correição Ordinária realizada na Promotoria de Justiça de Pio IX-PI.

5.2.4  Ofício  nº  317/2018  –  CGMP/PI.  Assunto:  encaminhamento  do  relatório  da
Correição Ordinária realizada na 54ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.

5.2.5  Ofício  nº  318/2018  –  CGMP/PI.  Assunto:  encaminhamento  do  relatório  da
Correição Ordinária realizada na 53ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI.

5.2.6 Ofício nº 320/2018 – CGMP/PI. Assunto: encaminhamento do relatório de visita de
inspeção realizada na Promotoria de Justiça de Castelo do Piauí-PI.

5.2.7  Ofício  nº  319/2018  –  CGMP/PI.  Assunto:  encaminhamento  do  relatório  da
Correição Ordinária realizada na 1ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI.

5.3 Outros
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5.3.1  Ofício nº 008/2018. Origem: Vara Única da Comarca de Matias Olímpio. Assunto:
solicitação de manifestação acerca do pedido de desistência formulado em Ação Civil
Pública.  

5.3.2 Ofício nº 03/2018 – 40ª PJ. Origem: 40ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto:
comunicação  acerca  da  realização  de  correição  interna  anual  na  40ª  Promotoria  de
Justiça de Família e Sucessões da Comarca de Teresina-PI.   

5.3.3 Ofício nº 04/2018 – 52ª PJ. Origem: 52ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto:
comunicação  acerca  da  realização  de  correição  interna  anual  na  52ª  Promotoria  de
Justiça de Família e Sucessões da Comarca de Teresina-PI. 

5.3.4 Ofício nº 53/2018/GATE. Origem: Grupo de Apoio Técnico e Especializado – GATE.
Assunto:  relatório circunstanciado das  atividades desenvolvidas  pelo Grupo de Apoio
Técnico e Especializado – GATE no esforço concentrado nº 05 do ano de 2017.  
 
5.3.5 Ofício nº 07/2018 – 18ª PJ. Origem: 18ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto:
comunicação acerca da realização de correição interna na 18ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Teresina – Núcleo de Famílias e Sucessões.  

5.3.6  Ofício nº 06/2018-1ª PJB. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barras. Assunto:
comunicação  acerca  da  abertura  de  Correição  Ordinária  –  exercício  2018,  na  1ª
Promotoria de Justiça de Barras e encaminhar edital. 

5.3.7  E-mail  oriundo  da  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.  Assunto:  instauração  do
Procedimento Administrativo SIMP nº 000054-090/2018 para apurar  possível  lesão a
direito indisponível de pessoa idosa.

5.3.8  E-mail  oriundo  da  Promotoria  de  Justiça  de  Cocal.  Assunto:  instauração  do
Procedimento Administrativo SIMP nº 000074-199/2018.

5.3.9 E-mail oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Esperantina. Assunto: instauração do
Procedimento Investigatório Criminal nº 001/2018, instaurado a partir da conversão da
Notícia de Fato nº 003/2017.

5.3.10  E-mail  oriundo  da  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Esperantina.  Assunto:
arquivamento do Procedimento Administrativo nº 002/2017 (SIMP 000106-160/2017),
instaurado para colher elementos probatórios e verificar o resultado das visitas técnicas
realizadas no âmbito da Penitenciária Regional de Esperantina.
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5.3.11 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Piripiri. Assunto: arquivamento do
Procedimento Administrativo nº 04/2016.

5.3.12 E-mail oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: instauração dos
Inquéritos Civis SIMP nº 000157-088/2017 e SIMP nº 000157-088/2017.       

5.3.13  E-mail  oriundo da 1ª  Promotoria  de Justiça  de Gilbués.  Assunto:  abertura  de
correição interna na 1ª Promotoria de Justiça de Gilbués.

5.3.14 E-mail oriundo da Promotoria de Justiça de Ribeiro Gonçalves. Assunto: decisão
de declínio de atribuições proferida no Procedimento Preparatório nº 03/2015.

5.3.15 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Piripiri. Assunto: arquivamento do
Procedimento Administrativo nº 11/2016.

5.3.16 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Piripiri. Assunto: arquivamento do
Procedimento Administrativo nº 07/2017, que trata de adolescente em situação de risco.

5.3.17 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Piripiri. Assunto: arquivamento do
Procedimento Administrativo nº 17/2017.

5.3.18 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Piripiri. Assunto: arquivamento do
Procedimento Administrativo nº 20/2017.

5.3.19 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Piripiri. Assunto: arquivamento do
Procedimento Administrativo nº 34/2017.

5.3.20 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Piripiri. Assunto: arquivamento do
Procedimento Administrativo nº 28/2017.  

5.3.21 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Piripiri. Assunto: arquivamento do
Procedimento Administrativo nº 26/2017, que trata sobre maus-tratos ou negligência à
pessoa idosa.

5.3.22 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Piripiri. Assunto: arquivamento do
Procedimento Administrativo nº 27/2017.

5.3.23 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Piripiri. Assunto: arquivamento do
Procedimento Administrativo nº 29/2017.
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5.3.24 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca. Assunto: comunicação
da conversão da Notícia de Fato nº 03/2014 no Procedimento Preparatório nº 03/2018. 

5.3.25  E-mail  oriundo  da  Promotoria  de  Justiça  de  Ribeiro  Gonçalves.  Assunto:
prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 03/2016 em 01 (um) ano, instaurado para
apuração  da  legalidade  de  contratos  realizados  pelo  município  de  Baixa  Grande  do
Ribeiro-PI.

5.3.26  E-mail  oriundo  da  Promotoria  de  Justiça  de  Ribeiro  Gonçalves.  Assunto:
prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 06/2015 em 01 (um) ano, instaurado para
apurar as condições do transporte escolar prestado pelo Município de Baixa Grande do
Ribeiro-PI.

5.3.27  E-mail  oriundo  da  Promotoria  de  Justiça  de  Ribeiro  Gonçalves.  Assunto:
prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 02/2016 em 01 (um) ano, instaurado para
apurar  o  não fornecimento de  merenda escolar  pelo  Município  de Baixa  Grande  do
Ribeiro-PI.

5.3.28 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Piripiri. Assunto: arquivamento do
Procedimento Administrativo nº 05/2017.

5.3.29 E-mail oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: instauração
de Inquérito Civil nº 159/2017, em razão de apurar notícia de que diversas pessoas, sem
qualquer  autorização  legal  ou  administrativa,  estariam  exercendo  a  atividade  de
mototaxistas em Campo Maior/PI.

5.3.30 E-mail oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: instauração
de Inquérito Civil nº 135/2017, em razão da notícia de possível falta de atendimento à
cidadão na zona rural de Campo Maior/PI por parte da Eletrobras.

5.3.31 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Altos. Assunto: arquivamento do
Procedimento Administrativo – ECA 06/2017.

5.3.32 E-mail  oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Picos.  Assunto:  instauração do
Procedimento Administrativo nº 11/2018.

5.3.33 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Altos. Assunto: comunicação de
correição ordinária na 2ª Promotoria de Justiça de Altos.
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5.3.34 E-mail oriundo da Promotoria de Justiça de Paulistana. Assunto: encaminha cópia
da Portaria de instauração do Procedimento Administrativo nº 001/2018.

5.3.35  E-mail  oriundo  da  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  São  João  do  Piauí.  Assunto:
comunicação de arquivamento das Notícias de Fato SIMP nº 000747-191/2017, 000745-
191/2017, 000746-191/2017, 000696-191/2017 e 000692-191/2017.

5.3.36 E-mail oriundo da Promotoria de Justiça de Padre Marcos. Assunto: comunicação
de  arquivamento dos  Procedimentos  Administrativos  nº  01/2017,  02/2017,  02/2018,
03/2018, 04/2018, 05/2018, 06/2018 e 07/2018. 

5.3.37  E-mail  oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Picos.  Assunto:  instauração do
Procedimento Administrativo SIMP nº 000053-090/2018 para apurar  possível  lesão a
direito indisponível de pessoa idosa.

5.3.38 E-mail oriundo da Promotoria de Justiça de Padre Marcos. Assunto: arquivamento
do Procedimento Administrativo nº 08/2018, tendo em vista a solução da demanda.

5.3.39 E-mail oriundo da Promotoria de Justiça de Padre Marcos. Assunto: arquivamento
do  Procedimento  Administrativo  nº  09/2018,  tendo  em  vista  a  judicialização  da
demanda. 

5.3.40 E-mail oriundo da Promotoria de Justiça de Padre Marcos. Assunto: arquivamento
do  Procedimento  Administrativo  nº  10/2018,  tendo  em  vista  a  judicialização  da
demanda.

5.3.41 E-mail oriundo da Promotoria de Justiça de Padre Marcos. Assunto: arquivamento
do Procedimento Administrativo nº 11/2018.

5.3.42 E-mail oriundo da Promotoria de Justiça de Guadalupe. Assunto: arquivamento da
Notícia  de  Fato  nº  000015-271/2018,  cujo  objeto  é  o  teor  do  Ofício  nº  01/2017,
encaminhado pela Defensoria Pública Estadual.

5.3.43 E-mail oriundo da Promotoria de Justiça de Guadalupe. Assunto: arquivamento da
Notícia de Fato nº 000016-271/2018, cujo objeto é apurar favorecimento de terceiro
pela administração pública.

5.3.44  E-mail oriundo da Promotoria de Justiça de Guadalupe. Assunto: conversão da
Notícia de Fato nº 000206-271/2017 em Procedimento Administrativo, cujo objetivo é
tutelar os interesses individuais indisponíveis de menores.
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5.3.45  E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: instauração dos
Procedimentos Administrativos de números 05/2018 e 06/2018.

5.3.46 E-mail oriundo da Promotoria de Justiça de Padre Marcos. Assunto: arquivamento
do  Procedimento  Administrativo  nº  12/2018,  tendo  em  vista  a  judicialização  da
demanda.

5.3.47 E-mail oriundo da Promotoria de Justiça de Padre Marcos. Assunto: arquivamento
do  Procedimento  Administrativo  nº  13/2018,  tendo  em  vista  a  judicialização  da
demanda.

5.3.48  E-mail  oriundo  da  Promotoria  de  Justiça  de  Santa  Cruz  do  Piauí.  Assunto:
conversão da Notícia de Fato 009/2017 no Inquérito Civil nº 002/2018; da Notícia de
Fato  nº  012/2017  no  Procedimento  Administrativo  nº  002/2018,  dos  Procedimentos
Preparatórios de números 020/2016, 019/2016, 001/2017 e 017/2016 nos Inquéritos
Civis de números 003/2018, 004/2018, 005/2018 e 006/2018.

5.3.49 E-mail oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: instauração
do Inquérito Civil nº 141/2017 (SIMP 000715-060/2017).

6. ASSUNTOS INSTITUCIONAIS. 

6.1 Ofício nº 032-01/2018, solicitando Esforço Concentrado na 1ª Promotoria de Justiça
de  Parnaíba.  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  aprovou  a  realização  de
esforço concentrado na 1ª Promotoria de Justiça de Parnaíba.

Presidente propõe a antecipação da apreciação do item 5.1 da pauta da 1266ª Sessão
Ordinária com o mesmo objeto. 

6.2. Ofício nº 05/2018 – 4ª PJ de Teresina. Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: solicitação de esforço concentrado no âmbito da 4ª Promotoria de Justiça de
Teresina-PI. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, aprovou a realização de esforço
concentrado na 4ª Promotoria de Justiça de Teresina.

7. Julgamento de processos da 1266ª Sessão.

7.1 Relator: Dr. Aristides Silva Pinheiro.
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Relator anuncia o julgamento em bloco dos procedimentos pautados nos itens 3.1.3,
3.1.5,  3.1.6,  3.1.8,  3.1.9,  3.1.11,  todos  pela  homologação  da  promoção  de
arquivamento.

Registrada a chegada do Conselheiro Dr. Luís Francisco Ribeiro às 10h.

7.1.1 Inquérito Civil nº 41/2014 (SIMP nº 000091-172/2015). Origem: 30ª Promotoria de
Justiça de Teresina.  Assunto:  apurar  os  danos ambientais  provenientes  da disposição
irregular de resíduos sólidos em terreno localizado entre as Ruas Wendel Santos e Cantor
Edvaldo Borges, bairro Gurupi,  próximo ao bairro Alto da Ressurreição.  Promoção de
arquivamento.  Promotor  de  Justiça:  Sávio  Eduardo  Nunes  de  Carvalho. Relator:  Dr.
Aristides  Silva  Pinheiro.  Denúncia  de  ocorrência  de  dano  ambiental  causado  pelo
acúmulo indevido de lixo e vegetação em bairro residencial. Notificação da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMAM) e da SDU-Sudeste para que
providenciassem a regularização da limpeza do lixo. Posterior realização de audiência
extrajudicial  com os entes municipais,  onde aferiu-se a  cessação do dano ambiental.
Irregularidades sanadas  após recebimento da notificação ministerial  e  diligências  por
parte do órgão de execução. Homologação do arquivamento proposto. Egrégio Conselho
Superior,  à unanimidade,  homologou a promoção de arquivamento,  nos termos do
voto do Relator. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

7.1.2 Inquérito Civil nº 19/2010 (SIMP nº 000001-172/2015). Origem: 30ª Promotoria de
Justiça  de  Teresina.  Assunto:  apurar  poluição  ambiental  nas  proximidades  do
Condomínio Tropical Park I, sito à Rua Coronel Bicaço, nº 2106, Bairro Santa Lia, Zona
Leste,  nesta capital.  Promoção de arquivamento.  Promotor de Justiça:  Sávio Eduardo
Nunes  de Carvalho. Relator:  Dr.  Aristides  Silva Pinheiro.  Denúncia de ocorrência de
dano  ambiental  causado  pelo  acúmulo  indevido  de  lixo  e  vegetação  em  bairro
residencial. Notificação da “Prefeitura Municipal de Teresina” e do “Condomínio Tropical
Park  I”  para  que  providenciassem  a  regularização  da  limpeza  do  lixo.  Posterior
elaboração de relatório técnico pelo setor de perícias do MPPI informando que os entes
municipal e privado autuados tinham cessado o dano ambiental. Irregularidades sanadas
após  recebimento  da  notificação  ministerial  e  diligências  por  parte  do  órgão  de
execução.  Homologação  do  arquivamento  proposto.  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos  termos  do  voto  do
Relator. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

7.1.3 Inquérito Civil nº (SIMP nº 000147-172/2015). Origem: 30ª Promotoria de Justiça
de Teresina. Assunto: poluição atmosférica pela panificadora “Sabor de Mel”. Promoção
de arquivamento. Promotor de Justiça: Sávio Eduardo Nunes de Carvalho. Relator: Dr.
Aristides  Silva  Pinheiro.  Denúncia  de  ocorrência  de  dano  ambiental  causado  por
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atividade de estabelecimento comercial.  Notificação da Secretaria Municipal  de Meio
Ambiente e Recursos Hídricos (SEMAM) que elaborou relatório técnico informando que
a  empresa  autuada  tinha  cessado  o  dano  ambiental.  Irregularidades  sanadas  após
recebimento da notificação ministerial  e  diligências por parte do órgão de execução.
Homologação do arquivamento proposto.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. Julgado em
02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

7.1.4  Procedimento  Preparatório  nº  06/2014  (SIMP  nº  000032-261/2017).  Origem:
Promotoria de Justiça de Marcolândia. Assunto: apurar danos ambientais gerados pelas
Fábricas  de  Processamento  de  Mandioca  situadas  na  cidade  de  Marcolândia/PI.
Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Tallita Luzia Bezerra Araújo. Relator:
Dr. Aristides Silva Pinheiro.  Denúncia de poluição ambiental causada por “Fábrica de
Processamento de Mandioca” situada no Município de Marcolândia-PI. Notificação da
Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMAR), que realizou laudo
técnico de vistoria atestando o fim da atividade empresarial no local, impossibilitando o
prosseguimento  das  investigações  ministeriais.  Perda  do  objeto.  Homologação  do
arquivamento  proposto.  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a
promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. Julgado em 02.03.2018, na
1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

7.1.5  Procedimento  Preparatório  nº  17/2014  (SIMP  nº  000024-261/2017).  Origem:
Promotoria de Justiça de Marcolândia. Assunto: apurar danos ambientais gerados pelas
Fábricas  de  Processamento  de  Mandioca  situadas  na  cidade  de  Marcolândia/PI.
Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Tallita Luzia Bezerra Araújo. Relator:
Dr. Aristides Silva Pinheiro.  Denúncia de poluição ambiental causada por “Fábrica de
Processamento de Mandioca”  situada no Município de Marcolândia-PI. Notificação da
Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMAR), que realizou laudo
técnico de vistoria atestando o fim da atividade empresarial no local, impossibilitando o
prosseguimento  das  investigações  ministeriais.  Perda  do  objeto.  Homologação  do
arquivamento  proposto.  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a
promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. Julgado em 02.03.2018, na
1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

7.1.6 Procedimento Preparatório SIMP nº 001133-199/2017. Origem: 1ª Promotoria de
Justiça de Cocal.  Assunto: apurar irregularidades no transporte escolar dos alunos da
rede municipal de ensino de Cocal dos Alves. Promoção de arquivamento. Promotor de
Justiça: Francisco Túlio Ciarlini Mendes. Relator: Dr. Aristides Silva Pinheiro. Denúncia de
irregularidades  no  fornecimento  de  veículos  de  transporte  escolar  no  Município  de
Cocal-PI.  Notificação  do  Departamento  Estadual  de  Trânsito  do  Piauí  (DETRAN),  que
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realizou  “vistoria  de  inspeção”  nos  veículos  de  translado  escolástico  municipal,
informando  que  o  serviço  havia  sido  regularmente  restabelecido.  Irregularidades
sanadas após recebimento da notificação ministerial e diligências por parte do órgão de
execução.  Homologação  do  arquivamento  proposto. Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos  termos  do  voto  do
Relator. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

7.1.7 Inquérito Civil nº 027/2017 (SIMP nº 000281-156/2017). Origem: 2ª Promotoria de
Justiça de Altos. Assunto: apurar irregularidades apontadas pelo TCE – PI realizadas no
Município de Altos – Processo TCE 15.615/09 – contratação de serviços contábeis junto a
Sra.  Christiane  Maria  Vasconcelos  Machado,  sendo  inexistente  o  demonstrativo  de
existência de licitação ou de procedimento de dispensa ou inexigibilidade de licitação.
Promoção  de  arquivamento.  Promotor  de  Justiça:  Paulo  Rubens  Parente  Rebouças.
Relator:  Dr.  Aristides  Silva  Pinheiro.  Denúncia  de  ocorrência  de  Improbidade
Administrativa por parte do ex-Prefeito Municipal de Altos-PI, consistente em “dano ao
erário público” consistente na contratação de serviços de contabilidade sem o respectivo
certame  licitatório  no  exercício  de  2008.  Notificação  da  Prefeitura  Municipal,  que
informou  a  inexistência  de  documentos  comprobatórios  da  prestança  escriturária
pretérita. Irregularidade não comprovada após a realização de diligências por parte do
órgão  especializado.  Homologação  do  arquivamento  proposto.  Egrégio  Conselho
Superior,  à unanimidade,  homologou a promoção de arquivamento,  nos termos do
voto do Relator. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

7.1.8 Inquérito Civil (SIMP nº 000052-033/2015). Origem: 38ª Promotoria de Justiça de
Teresina. Assunto: apurar situação de insegurança vivenciada na U.E. Professor Agripino
Oliveira.  Promoção  de  arquivamento.  Promotora  de  Justiça:  Maria  Ester  Ferraz  de
Carvalho. Relator: Dr. Aristides Silva Pinheiro. Denúncia de irregularidades praticadas na
Unidade Escolar Professor Agripino Oliveira, situada na cidade de Teresina-PI. Notificação
da  Secretaria  do  Estado  da  Educação  (SEDUC),  que  informou  o  saneamento  das
anormalidades na instituição de ensino. Irregularidades sanadas após recebimento da
notificação ministerial e diligências por parte do órgão de execução. Homologação do
arquivamento  proposto. Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a
promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. Julgado em 02.03.2018, na
1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

7.1.9  Inquérito Civil nº 069/2016 (SIMP nº 000027-034/2017). Origem: 49ª Promotoria
de  Justiça  de  Teresina.  Assunto:  direito  à  moradia.  Promoção  de  arquivamento.
Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relator: Dr. Aristides Silva Pinheiro.  Denúncia de
irregularidades na negativa  de entrega de unidade habitacional  do programa federal
“Minha  Casa  Minha  Vida”  (PMCMV)  na  cidade  de  Teresina-PI.  Notificação  da  Caixa
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Econômica  Federal  (CEF)  e  da  Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento  Urbano  e
Habitação (SEMDUH), que informaram que a renda mensal da contratante era superior
ao permitido segundo as regras do PMCMV. Irregularidades não comprovadas após a
realização  de  diligências  por  parte  do  órgão  especializado.  Homologação  do
arquivamento  proposto. Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a
promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. Julgado em 02.03.2018, na
1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

7.1.10 Inquérito Civil nº 055/2016 (SIMP nº 000094-034/2016). Origem: 49ª Promotoria
de  Justiça  de  Teresina.  Assunto:  negligência  com  pessoa  idosa.  Promoção  de
arquivamento. Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relator: Dr. Aristides Silva Pinheiro.
Denúncia  de  pessoa  idosa  e  de  filhos  deficientes  mentais  em  situação  de  risco
consistente em contexto de maus tratos e abandono no ambiente familiar. Notificação
da filha da idosa e do Centro de Referência Especializado da Assistência Social/CREAS-
Sul), que informaram o saneamento das omissões com o acolhimento da anciã em esfera
residencial e a inserção dos deficientes para acompanhamento perante a rede de saúde
pública.  Irregularidades  sanadas  após  recebimento  da  notificação  ministerial  e
diligências por parte do órgão de execução. Homologação do arquivamento proposto.
Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento,
nos termos do voto do Relator. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do
CSMP-PI. 

7.1.11 Inquérito Civil nº 073/2014 (SIMP nº 000096-063/2014). Origem: 3ª Promotoria
de Justiça de Campo Maior. Assunto: apurar notícia de possível atraso na conclusão de
avenida às margens do Rio Surubim no Município de Campo Maior/PI. Prorrogação de
prazo/Trancamento sumário.  Promotor de Justiça:  Cezario de Souza Cavalcante Neto.
Relator:  Dr.  Aristides  Silva  Pinheiro.  Relator  solicita  a  retirado  de  pauta.  Egrégio
Conselho Superior, à unanimidade, aprovou a retirada de pauta solicitada pelo Relator.
Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

Com a chegada do Dr.  Luís  Francisco  Ribeiro,  o  Presidente conferiu  a  palavra  para
julgamento dos  processos  pautados no item 2.1,  visando à  conclusão da  Pauta da
1265ª Sessão Ordinária. 

8.1 Relator: Dr. Luís Francisco Ribeiro.

8.1.1 Procedimento Preparatório nº 20/2017 (SIMP nº 000020-033/2017). Origem: 38ª
Promotoria  de  Justiça  de  Teresina  –  PI.  Assunto:  Apurar  denúncia  que  versa  sobre
suposta precariedade na estrutura física e merenda escolar  de péssima qualidade na
E.M. Eurípedes de Aguiar. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Maria Ester
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Ferraz de Carvalho. Relator: Dr. Luís Francisco Ribeiro. Apurar denúncia feita por pai de
aluna, acerca da suposta precariedade na estrutura física e merenda escolar de péssima
qualidade  na  Escola  Municipal  Eurípedes  de  Aguiar,  localizada  na  Rua  Coelho  de
Resende, nesta capital. Parecer técnico da SEMEC informando que a escola apresenta
boas condições estruturais de funcionamento, anexando fotos dos ambientes internos e
externos.  Relatório  da  SEMES  informando  sobre  as  alterações  realizadas  quanto  ao
cardápio alimentar dos alunos. Teste de aceitabilidade da alimentação escolar realizado
pela nutricionista da instituição com mais de 90% de aprovação dos alunos. Situação
sanada.  Arquivamento.  Homologação.  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. Julgado em
02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

8.1.2 Inquérito Civil nº 63/2017 (SIMP nº 000119-003/2017). Origem: 31ª Promotoria de
Justiça de Teresina – PI. Assunto: Irregularidades em instituição escolar. Promoção de
arquivamento. Promotor de Justiça: Gladys Gomes Martins de Sousa. Relator: Dr. Luís
Francisco  Ribeiro.  Apurar  denúncia  que  versa  sobre  o  funcionamento  irregular  da
Instituição de Ensino Cooperativa Educacional  Teresina -  COETEL,  localizada no Bairro
Mocambinho,  nesta  capital,  a  qual  não  teria  autorização  do  Conselho  Municipal  de
Educação – CME. Celebrado Termo de Ajustamento de Conduta com o diretor da escola
para que regularize a situação no prazo de 90 (noventa) dias contados a partir do dia
31/01/2018.  Arquivamento.  Homologação.  Instauração  de  novo  procedimento
administrativo para acompanhamento do cumprimento do TAC. Súmula 02 do CSMP. Art.
8º,  resolução  nº  174/2017  do  CNMP.  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. Julgado em
02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

8.1.3 Inquérito Civil nº 040/2014 (SIMP nº 000076-182/2017). Origem: 38ª Promotoria
de Justiça de Teresina – PI. Assunto: Apurar a qualidade do serviço público de transporte
escolar aos alunos do ensino infantil e fundamental, no âmbito do Município de Milton
Brandão. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Avelar Marinho Fortes do
Rêgo. Relator:  Dr.  Luís  Francisco  Ribeiro.  Apurar  a  qualidade  do serviço  público  de
transporte escolar prestado aos alunos do ensino infantil e fundamental, no Município
de Milton Brandão – PI. A Prefeitura Municipal enviou cópia integral do procedimento
licitatório.  Transcorreram mais  de 02 (dois)  anos  desde as  informações apresentadas
pelo Município. A Promotoria de Justiça considerou ser mais coerente a abertura de um
novo procedimento para acompanhar a atual prestação do serviço. Arquivamento. Não
homologação.  Ausência  de  fatos  novos  aptos  a  ensejarem  a  abertura  de  um  novo
procedimento.  Retorno  dos  autos  à  Promotoria  de  Justiça  de  origem  para  dar
prosseguimento ao  feito,  a  fim de que  sejam realizadas  as  diligências  devidas.  Voto
divergente  do  Presidente  pela  homologação  da  promoção  de  arquivamento  e
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apensamento  do  procedimento  arquivado  aos  autos  do  novo  procedimento,  se
necessário.  A  Conselheira  Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa  Normando  acompanha  a
divergência.  Egrégio Conselho Superior, por maioria, não homologou a promoção de
arquivamento e determinou a devolução dos autos à Promotoria de Justiça de origem
para continuidade das investigações, nos termos do voto do Relator. Vencidos os votos
do  Presidente  e  da  Dr.ª  Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa  Normando.  Julgado  em
02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

8.1.4 Inquérito Civil nº 028/14 (SIMP nº 000360-182/2017). Origem: 2ª Promotoria de
Justiça de Pedro II – PI. Assunto: Apurar a qualidade do serviço público de transporte
escolar aos alunos do ensino infantil e fundamental, no âmbito do Município de Lagoa
do  São  Francisco.  Promoção  de  arquivamento.  Promotor  de  Justiça:  Avelar  Marinho
Fortes  do  Rêgo. Relator:  Dr.  Luís  Francisco  Ribeiro.  Apurar  a  qualidade  do  serviço
público de transporte escolar prestado aos alunos do ensino infantil e fundamental, no
Município de Lagoa do São Francisco – PI.  Fora celebrado Termo de Ajustamento de
Conduta com o Prefeito Municipal  e a Secretária Municipal  de Saúde, com o fito de
regularizar a situação, tendo sido estabelecido o prazo de cumprimento até o dia 27 de
março  de  2018.  Arquivamento.  Homologação.  Instauração  de  novo  procedimento
administrativo para acompanhamento do cumprimento do TAC. Súmula 02 do CSMP. Art.
8º,  resolução  nº  174/2017  do  CNMP.  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. Julgado em
02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

8.1.5 Inquérito Civil nº 054/2017 (SIMP nº 000507-182/2017). Origem: 2ª Promotoria de
Justiça de Teresina – PI. Assunto: Verificação da Chamada Pública 001/2007, destinada à
aquisição de gêneros alimentícios para a alimentação escolar, haja vista notícia de que
não teria contemplado o que vem sendo cultivado pela agricultura familiar no Município
de Pedro II. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Avelar Marinho Fortes do
Rêgo. Relator:  Dr.  Luís  Francisco  Ribeiro.  Apurar  denúncia feita  pela Associação dos
Moradores das comunidades Boa Esperança e Tapera, de que o Município de Pedro II - PI
teria  deflagrado  a  chamada  pública  001/2017  sem  contemplar  os  produtos
disponibilizados pela agricultura familiar, infringindo o art. 14 da Lei nº 11.947/09. Após
solicitação ministerial, o Prefeito Municipal informou que o procedimento licitatório fora
cancelado  para  adequação.  Fora  publicada  nova  chamada  pública  contemplando  os
produtos da agricultura familiar. Situação sanada. Arquivamento. Homologação. Egrégio
Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos
termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  02.03.2018,  na  1266ª  sessão  ordinária  do
CSMP-PI. 
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8.1.6 Procedimento Preparatório nº 16/2011 (SIMP nº 000071-022/2017). Origem: 35ª
Promotoria de Justiça de Teresina – PI. Assunto: Apurar irregularidades na prestação de
contas  da  PIEMTUR,  no  exercício  financeiro  de  2008,  configurados  como  ilícito.
Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Luisa Cynobelina A. Lacerda Andrade.
Relator:  Dr.  Luís  Francisco  Ribeiro.  Apurar  supostas  irregularidades  identificadas  na
prestação de contas  da  PIEMTUR,  na  gestão de  José  do Patrocínio Paes  Landim,  no
exercício  financeiro de 2008,  apontadas  pelo Tribunal  de Contas  do Estado do Piauí.
Verificada  a  judicialização  da  matéria.  Desnecessidade  da  remessa  dos  autos  a  este
Egrégio Conselho Superior para homologação da promoção de arquivamento. Súmula nº
03  CSMP/PI.  Comunicação  deste  órgão  superior,  mediante  ofício,  com  as  cópias  da
inicial. Não homologação de arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade,
considerou desnecessária a promoção de arquivamento em face da judicialização da
matéria,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em 02.03.2018,  na  1266ª  sessão
ordinária do CSMP-PI. 

8.1.7  Procedimento  Investigatório  Criminal  nº  03/2011  (SIMP  nº  000663-208/2017).
Origem: Promotoria de Justiça de Gilbués – PI. Assunto: Apuração do delito em tese do
art.  1º,  VII  do Decreto-Lei  nº 201/1967,  consistente em deixar  de prestar  contas, no
devido  tempo,  ao  órgão  competente,  da  aplicação  de  recursos,  empréstimos,
subvenções, ou auxílios internos ou externos. Promoção de arquivamento. Promotor de
Justiça:  Márcio  Giorgi  Carcará  Rocha. Relator:  Dr.  Luís  Francisco  Ribeiro.  Suposta
ausência de prestação de contas, no devido tempo, ao órgão competente, da aplicação
de recursos, empréstimos, subvenções ou auxílios internos ou externos (art. 1º, VII do
Decreto-Lei nº 201/1967), por parte da ex-Prefeita Municipal de Barreiras do Piauí – PI.
Ofertada denúncia criminal.  Verificada a judicialização da matéria. Desnecessidade da
remessa dos autos a este Egrégio Conselho Superior para homologação da promoção de
arquivamento.  Súmula  nº  03  CSMP/PI.  Comunicação  deste  órgão  superior,  mediante
ofício, com as cópias da inicial. Não homologação de arquivamento.  Egrégio Conselho
Superior, à unanimidade, considerou desnecessária a promoção de arquivamento em
face  da  judicialização  da  matéria,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em
02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

8.1.8 Inquérito Civil nº 001/2017 (SIMP nº 000026-156/2017). Origem: 2ª Promotoria de
Justiça de Altos – PI. Assunto: Improbidade administrativa; Dano ao erário; Imputação de
Débito  com Recursos  do FUNDEB.  Promoção de  arquivamento.  Promotor  de Justiça:
Paulo  Rubens  Parente  Rebouças. Relator:  Dr.  Luís  Francisco  Ribeiro.  Suposta
improbidade administrativa por parte da Prefeitura Municipal de Pau D'Arco na gestão
do FUNDEB no ano de 2007, tendo como Prefeito, à época, o Sr. Expedito Marques Paiva.
Verificada  a  judicialização  da  matéria  pelo  MPF.  Arquivamento.  Não  homologação.
Necessidade do declínio de atribuição do presente inquérito civil ao MPF (art. 9º-a, da
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Resolução  nº  23/2007  do  CNMP).  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,
considerou desnecessária a promoção de arquivamento em face da judicialização da
matéria e determinou a devolução dos autos à Promotoria de Justiça de origem para
providências, nos termos do voto do Relator. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão
ordinária do CSMP-PI. 

Às 11h07,  Dr. Cleandro Alves de Moura transfere provisoriamente a presidência da
sessão ao Dr. Alípio de Santana Ribeiro.

8.1.9 Inquérito Civil nº 35/10 (SIMP nº 000019-025/2017). Origem: 30ª Promotoria de
Justiça de Teresina – PI Assunto: Trata-se de teor do Acórdão nº 2993/2009 do Tribunal
de Contas da União, noticiando irregularidades ocorridas na Concorrência nº 001/2009
da Agespisa, bem como descumprimento de ordem judicial. Promoção de arquivamento.
Promotor de Justiça: Márcio Giorgi Carcará Rocha. Relator: Dr. Luís Francisco Ribeiro.
Relator solicita a retirada de pauta. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, aprovou
a retirada de pauta solicitada pelo Relator. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão
ordinária do CSMP-PI. 

8.1.10  Procedimento  Preparatório  nº  000280-019/2017.  Origem:  36ª  Promotoria  de
Justiça de Teresina – PI. Assunto: Recebimento ilegal de remuneração durante o exercício
de cargo público eletivo. Promotora de Justiça: Luísa Cynobellina A. Lacerda Andrade.
Relator: Dr. Luís Francisco Ribeiro.  Apurar representação feita pelo Partido Renovador
Trabalhista – PRTB sobre suposto recebimento ilegal de remuneração pelo ex-Prefeito do
Município de Beneditinos – PI, Sr. Aarão Cruz Mendes, durante o exercício do referido
cargo público. Suposto recebimento de gratificações ilegais. Gratificações provenientes
de  falha  da  administração  pública.  Não  demonstrada  a  má-fé  do  representado.
Desnecessidade de devolução dos valores recebidos ao erário. Entendimento firmado
pelo STJ. Suposto recebimento de diárias no valor de R$ 5.040,00 (cinco mil e quarenta
reais)  em dezembro de 2014.  Diárias  referentes aos meses  de outubro,  novembro e
dezembro,  pagos  cumulativamente  no  último  mês  do  ano.  Não  comprovação  de
irregularidades.  Arquivamento.  Homologação.  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos  termos  do  voto  do
Relator. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

8.1.11 Procedimento Preparatório nº 018/2017 (SIMP nº 000055-182/2017). Origem: 2ª
Promotoria de Justiça de Pedro II. Assunto: Perseguição política realizada pelo Secretário
de Administração do Município de Pedro II - PI, após o resultado das eleições municipais,
através  de  remoção  compulsória. Promoção  de  arquivamento.  Promotor  de  Justiça:
Avelar Marinho Fortes do Rêgo. Relator: Dr. Luís Francisco Ribeiro. Apurar notícia feita
por  Amadeu  Castro  Neto  sobre  suposta  perseguição  política  após  as  eleições  no
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Município de Pedro II - PI. Alega a remoção de servidor municipal para lotação em outro
local  de  atuação.  Outros  servidores  noticiam  atos  de  remoção  compulsória.  Os
argumentos  apresentados  não  prosperam.  Atos  administrativos  de  remoção  não
apresentam motivação viciada com fundamento em retaliação de natureza política. Não
se vislumbram elementos suficientes à conclusão de ocorrência de atos de improbidade
administrativa.  Arquivamento.  Homologação.  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos  termos  do  voto  do
Relator. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

8.1.12 Inquérito Civil nº 50/2016 (SIMP nº 000294-027/2016). Origem: 12ª Promotoria
de  Justiça  de  Teresina  –  PI.  Assunto:  A  fim de  garantir  a  devida  assistência  médico
cirúrgica ao paciente Severino da Silva Costa. Promoção de arquivamento. Promotora de
Justiça:  Karla  Daniela  Furtado  Maia  Carvalho. Relator:  Dr.  Luís  Francisco  Ribeiro.
Assegurar  a  realização  de  procedimento  cirúrgico  no  Hospital  Getúlio  Vargas  para  a
implantação de um novo esfíncter uretral, em face de terem sido detectados defeitos na
prótese antiga.  Ofício encaminhado pelo Hospital  Getúlio Vargas informando sobre a
retirada do esfíncter antigo e reimplantação de nova prótese, a qual apresenta normal
funcionamento.  Arquivamento.  Homologação. Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos  termos  do  voto  do
Relator. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

8.1.13 Procedimento Preparatório nº 01/2018 (SIMP nº 000264-027/2017). Origem: 12ª
Promotoria  de Justiça de Teresina – PI.  Assunto:  A fim de investigar  a ocorrência de
transferência da paciente Deuzilene de Sousa Silva, internada no Instituto de Doenças
Tropicais Natan Portela (IDTNP), para tratamento especializado em hospital com serviço
oncológico. Promotora de Justiça: Karla Daniela Furtado Maia Carvalho. Relator: Dr. Luís
Francisco  Ribeiro.  Viabilizar  a  transferência  da  paciente  internada  no  Instituto  de
Doenças Tropicais Natan Portela (IDTNP), para tratamento especializado em hospital com
serviço  oncológico.  Paciente  devidamente  transferida  para  Hospital  Universitário  da
UFPI.  Solicitadas  informações  pelo  Ministério  Público  acerca  da  continuidade  do
tratamento.  A  superintendência  do  nosocômio  informou  sobre  o  agravamento  do
quadro  clínico  e  posterior  óbito  da  paciente.  Arquivamento.  Homologação.  Egrégio
Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos
termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  02.03.2018,  na  1266ª  sessão  ordinária  do
CSMP-PI. 

8.1.14 Inquérito Civil nº 070/2016 (SIMP nº 000025-034/2016). Origem: 49ª Promotoria
de Justiça de Teresina – PI.  Assunto:  Direito à  moradia.  Promoção de arquivamento.
Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relator: Dr. Luís Francisco Ribeiro. Garantir direito à
moradia de criança portadora de Síndrome de Crouzon, através do “Programa Minha
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Casa  Minha  Vida”  na  cidade  de  Teresina-PI.  Coordenadoria  de  Perícias  e  Pareceres
Técnicos do MPPI comprova que a casa onde a criança reside é inadequada. Necessidade
de  um  novo  local  com  estruturação  mínima  como  reboco,  piso  de  cerâmica,  fossa,
energia elétrica, ambiente urbano e com fácil acesso aos serviços de saúde, conforme
atestado através de relatórios médicos. Caixa Econômica Federal e SEMDUH realizaram a
inclusão  da  interessada  e  de  sua  filha  no  “Programa  Minha  Casa  Minha  Vida”.
Recebimento de  nova  moradia  com  condições  apropriadas.  Arquivamento.
Homologação.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de
arquivamento, nos termos do voto do Relator. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão
ordinária do CSMP-PI. 

8.1.15 Inquérito Civil nº 012/2017 (SIMP nº 000004-034/2017). Origem: 49ª Promotoria
de Justiça de Teresina – PI. Assunto: Garantia do direito de abrigamento de pessoas em
situação  de  rua.  Promoção  de  arquivamento.  Promotora  de  Justiça:  Myrian  Lago.
Relator: Dr. Luís Francisco Ribeiro. Garantia do direito de abrigamento de paciente que
recebeu alta  médica do Hospital  Geral  do Buenos Aires,  sem previsão de melhora e
prognóstico de permanência do estado vegetativo, não possuindo, no entanto, domicílio
ou vínculos familiares suficientemente fortalecidos e dotados de condições e interesse
em  recebê-lo.  Em audiência  realizada,  determinou-se  que  a  Fundação  Municipal  de
Saúde e a Secretaria Municipal do Trabalho, Cidadania e Assistência Social - SEMTCAS
providenciassem uma solução para a situação. Posterior relatório enviado pela SEMTCAS
informando que o paciente veio a óbito. Arquivamento. Homologação. Egrégio Conselho
Superior,  à unanimidade,  homologou a promoção de arquivamento,  nos termos do
voto do Relator. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

8.1.16  Procedimento  de  Investigação  Criminal  –  PIC  nº  02/2017  –  GACEP  (SIMP  nº
000015-225/2017). Origem: Grupo de Atuação Especial de Controle Externo da Atividade
Policial de Teresina – GACEP.  Assunto: Abuso de autoridade, ameaça e outros. Promoção
de arquivamento. Promotoras de Justiça: Lenara Batista Carvalho Porto, Luana Azeredo
Alves. Relator:  Dr.  Luís  Francisco  Ribeiro.  Apurar  denúncia  anônima sobre  supostos
ilícitos de abuso de autoridade, desvio de função, improbidade administrativa e ameaças
ocorridas na CIPTRAN, supostamente praticadas pelo Comandante da CIA, Iran Moura
Soares e o Subcomandante Allisson Wattson da Silva Nascimento. A denúncia afirma que
os citados  praticaram agiotagem na Companhia,  assédio  moral,  ameaça aos  policiais
informando  que  realizaram  transferências  compulsórias,  troca  de  benefícios  para
trabalhar  na  residência  do  Comandante,  recebimento  de  gratificações  ilícitas  etc.
Promotoria realizou oitiva de policiais que trabalham na Companhia. Não comprovação
dos  fatos  que  ensejaram  as  investigações,  tratando-se  apenas  de  animosidade  no
ambiente de trabalho. Arquivamento. Homologação. Voto divergente da Dr.ª Clotildes
Costa  Carvalho  que  entende  necessária  a  realização  de  diligências  complementares.
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Além disso, argumenta a falta de assinatura de uma das Promotoras de Justiça no termo
de arquivamento.  Egrégio Conselho Superior, por maioria, homologou a promoção de
arquivamento, nos termos do voto do Relator,  vencido voto da Dr.ª Clotildes Costa
Carvalho. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

8.1.17 Processo Administrativo nº 13652/2016 (SIMP nº 000039-025/2016). Origem: 34ª
Promotoria de Justiça de Teresina – PI. Assunto: Representação contra a juíza e diretora
da Secretaria da 1ª Vara da Família e Sucessões. Promoção de arquivamento. Promotor
de  Justiça:  Edilsom  Farias. Relator:  Dr.  Luís  Francisco  Ribeiro.  Notícia  de  fato  -
representação feita por Antônio Carlos Dantas da Rocha contra a Juíza e a Secretária da
1ª  Vara  da  Família  e  Sucessões  de  Teresina  –  PI.  O  noticiante  ingressou  com  Ação
Revisional  de  Alimentos  em  30/09/2013  e  alega  que  as  representadas  estariam
retardando ou deixando de praticar, indevidamente, atos de ofício, violando os princípios
de administração pública.  A Promotoria  de Justiça verificou que o processo tramitou
regularmente,  tendo  sido  julgado  em  maio  de  2016,  estando  as  eventuais  demoras
razoavelmente  justificadas,  tendo,  portanto,  arquivado  o  feito.  O  noticiante  interpôs
recurso administrativo para fins de reconsideração da decisão de arquivamento, tendo o
Promotor de Justiça mantido seu entendimento. Encaminhamento dos autos ao Egrégio
Conselho Superior do MPPI, nos termos da Resolução nº 001/2008 do CPJ e art. 4º, §3º
da  Resolução  nº  174  de  2017  do  CNMP.  Não  constatação  de  atos  de  improbidade
administrativa. Eventuais demoras justificadas. Contribuição da parte autora para a mora
processual.  Trâmite  regular  do  feito.  Arquivamento.  Homologação.  Egrégio  Conselho
Superior,  à unanimidade,  homologou a promoção de arquivamento,  nos termos do
voto do Relator. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

Registrado o retorno do Presidente à sessão, às 11h35.

9) RETOMADA A PAUTA DA 1266ª SESSÃO ORDINÁRIA.

9.1 Relator: Dr. Alípio de Santana Ribeiro.

Antes de iniciar a relatoria, o Dr. Alípio de Santana Ribeiro enaltece a contribuição da
Dr.ª Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando para o Egrégio Conselho Superior  do
Ministério Público. Argumenta a necessidade de fixação de posicionamentos em torno
de questões reiteradas, sob pena de comprometer a segurança jurídica. 

9.1.1  Procedimento  Preparatório  nº  07/2014  (SIMP  nº  000031-261/2017).  Origem:
Promotoria de Justiça de Marcolândia. Assunto: apurar danos ambientais gerados pelas
Fábricas  de  Processamento  de  Mandioca  situadas  na  cidade  de  Marcolândia/PI.
Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Tallita Luzia Bezerra Araújo. Relator:
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Dr.  Alípio  de  Santana  Ribeiro.  Apurar  danos  ambientais  gerados  pela  fábrica  de
processamento de mandioca "Antônio Carlos", no Município de Marcolândia - PI. 1. O
Órgão Ministerial expediu ofícios aos órgão competentes, a fim de realizar vistoria na
referida  Fábrica,  com o fito  de  verificar  a  poluição atmosférica.  2.  Após  vistoria,  foi
constatado  que  a  referida  fábrica  não  estava  mais  em  funcionamento.  3.  Perda  do
Objeto.  4.  Arquivamento que se  impõe.  Homologação.  Egrégio  Conselho Superior,  à
unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos  termos  do  voto  do
Relator. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

9.1.2  Procedimento  Preparatório  nº  05/2014  (SIMP  nº  000033-261/2017).  Origem:
Promotoria de Justiça de Marcolândia. Assunto: apurar danos ambientais gerados pelas
Fábricas  de  Processamento  de  Mandioca  situadas  na  cidade  de  Marcolândia/PI.
Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Tallita Luzia Bezerra Araújo. Relator:
Dr.  Alípio  de  Santana  Ribeiro.  Apurar  danos  ambientais  gerados  pela  fábrica  de
processamento de mandioca "Chico Zuza", no Município de Marcolândia - PI. 1. O Órgão
Ministerial expediu ofícios aos órgão competentes, a fim de realizar vistoria na referida
fábrica, com o fito de verificar a poluição atmosférica. 2. Após vistoria, foi constatado
que  a  referida  fábrica  não  estava  mais  em  funcionamento.  3.  Perda  do  Objeto.  4.
Arquivamento que se impõe. Homologação. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. Julgado em
02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

9.1.3  Procedimento Preparatório nº 55/2014 (SIMP nº 000375-172/2015). Origem: 30ª
Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: poluição sonora – estabelecimento "Posto
Full", localizado na Avenida Homero Castelo Branco, 630, Jockey, nesta capital. Promoção
de arquivamento. Promotor de Justiça: Sávio Eduardo Nunes de Carvalho. Relator: Dr.
Alípio de Santana Ribeiro. Diligências. Retorno dos autos à origem a fim de que oficie à
STRANS, a Delegacia dos Crimes Ambientais e o Comandante da Polícia Militar do Piauí, a
fim de realizarem operação conjunta, para obter informações acerca das ocorrências de
infrações de trânsito e crimes previstos em nossa legislação, ocasionados pelos clientes
da loja de conveniência do Posto Full. Não homologação da promoção de arquivamento.
Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  não  homologou  a  promoção  de
arquivamento e determinou a devolução dos autos à Promotoria de Justiça de origem
para realização de diligências complementares, nos termos do voto do Relator. Julgado
em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

9.1.4 Procedimento Preparatório SIMP nº 000085-172/2016. Origem: 30ª Promotoria de
Justiça de Teresina. Assunto: poluição sonora e ambiental –  trailer localizado na Praça
das Tabocas, Morada do Sol.  Promoção de arquivamento.  Promotor de Justiça:  Sávio
Eduardo Nunes de Carvalho. Relator:  Dr.  Alípio  de Santana Ribeiro.  Apurar  possível

44



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

poluição sonora e ambiental causada pelas atividades de trailer de propriedade do Sr.
Paulo, localizado na praça Adolfo Uchôa Neto (Praça das Tabocas), Bairro Morada do Sol,
no  Município  de  Teresina-PI.  1.  Após  regular  instrução,  constatou-se  ausência  de
poluição sonora e ambiental provindas das atividades do trailer do Sr. Paulo. 2. Ausência
de Poluição sonora e ambiental. 3. Arquivamento que se impõe. Homologação. Egrégio
Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos
termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  02.03.2018,  na  1266ª  sessão  ordinária  do
CSMP-PI. 

9.1.5 Procedimento Preparatório nº 012/2017 (SIMP nº 000084-034/2017). Origem: 49ª
Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.  Assunto:  implementação  do  Plano  Municipal  da
Cidadania e Direitos Humanos de LGBT e Enfrentamento da Discriminação. Promoção de
arquivamento.  Promotora  de  Justiça:  Myrian  Lago. Relator:  Dr.  Alípio  de  Santana
Ribeiro. Implementação do plano municipal da cidadania e direitos humanos de LGBT e
enfrentamento  do  Município  de  Teresina  –  PI.  1.  Como  medida  inicial  foi  expedida
Recomendação  Ministerial  nº  012/2017,  Recomendação  ao  Prefeito  Municipal  de
Teresina  e  ao  Sr.  Secretário  Municipal  de  Cidadania,  Assistência  Social  e  Políticas
Integradas – SEMCASPI, com o fim de que procedessem à inclusão na Lei Orçamentária
Anual - LOA para 2018, bem como no Plano Plurianual 2018/2021, as verbas necessárias
e suficientes para implementação efetiva do Plano Municipal  da Cidadania e Direitos
Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais – LGBT e enfrentamento
da discriminação,  de forma prioritário.  2.  Recomendação Ministerial  nº  012/2017 foi
integralmente  cumprida.  3.  Arquivamento  que  se  impõe.  Homologação.  Egrégio
Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos
termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  02.03.2018,  na  1266ª  sessão  ordinária  do
CSMP-PI. 

9.1.6 Inquérito Civil nº 000053-151/2017. Origem: Promotoria de Justiça de Beneditinos.
Assunto:  negativa  de  concessão  de  passe  livre  intermunicipal  para  pessoa  com
deficiência. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Deborah Abbade Brasil
de Carvalho. Relator: Dr. Alípio de Santana Ribeiro.  Apurar negativa de concessão de
passe livre intermunicipal para pessoa com deficiência. 1. A Promotoria de Justiça de
Beneditinos-PI  expediu  Recomendação  nº  003/2017  à  empresa  Viação  São  Gonçalo
Turismo LTDA e à empresa Arêa Leão Serviço de Transporte de Passageiros LTDA, a fim de
que concedesse ao Sr. Francisco de Assis Fernandes da Silva e a sua acompanhante, a
gratuidade  de  passagem assegurada pelo  passe  livre  intermunicipal.  2.  Após  regular
instrução, o reclamante declarou que não tiveram mais problemas com a empresa São
Gonçalo, a respeito da concessão do Passe Livre Intermunicipal, bem como não foram
mais  discriminados  pelas  referidas  empresas.  Desta  forma,  restou  comprovado  o
atendimento da Recomendação Ministerial  pelas empresas  supracitadas,  motivo pelo
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qual o referido inquérito civil  atingiu o seu objetivo.  3.  Arquivamento que se impõe.
Homologação.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de
arquivamento, nos termos do voto do Relator. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão
ordinária do CSMP-PI. 

9.1.7 Procedimento Preparatório nº 19/2018 (SIMP nº 000025-027/2018). Origem: 12ª
Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: a fim de apurar possíveis irregularidades  na
realização de transplante inter vivos. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça:
Maria Ester Ferraz de Carvalho. Relator: Dr. Alípio de Santana Ribeiro. Apurar possíveis
irregularidades  na  realização  de  transplante  inter  vivos 1.  Após  regular  instrução,
constatou-se que a doação do referido órgão foi  autorizada de forma expressa,  bem
como houve a identificação do órgão e indicação das testemunhas, estando conforme o
art. 9º, §4º , da Lei nº 9.434/97, com a alteração da Lei nº 10.211/2001 e art. 15 e seus
parágrafos  do  Decreto  Federal  nº  2.268/97.  Sendo  assim,  não  havendo  outras
providência  a  serem adotadas,  resta,  portanto,  atingido o  seu  objetivo.  2.  Perda do
Objeto.  3.  Arquivamento.  Homologação.  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. Julgado em
02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

9.1.8  Procedimento Investigatório Preliminar nº 014/2017 (SIMP nº 000510-156/2017).
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Altos. Assunto: fornecimento de energia elétrica ao
Povoado Serra Negra. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Paulo Rubens
Parente  Rebouças. Relator:  Dr.  Alípio  de  Santana  Ribeiro.  Irregularidades  no
fornecimento de energia  elétrica  para  o Povoado Serra  Negra.  1.  Após instrução do
procedimento  de  investigação  preliminar,  o  objeto  do  presente  procedimento  foi
exaurido, uma vez que ao entrar em contato telefônico com a Reclamante, Sra. Maria
Jacksandra Alves da Silva, esta informou que a situação da energia elétrica no Povoado
Serra Negra estava regularizada,  bem como a Eletrobrás estava fazendo trabalhos na
região.  Por  fim,  comunicou que  não  queria  mais  dar  continuidade  ao  procedimento
preparatório, conforme certidão de  fls.  25. 2. Problema solucionado 3. Arquivamento
que se impõe. Homologação. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a
promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. Julgado em 02.03.2018, na
1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

9.2.  Relatora:  Dra.  Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa  Normando.  Continuidade  de
julgamento. 

Antes  de  iniciar  a  relatoria  dos  processos,  a  Dr.ª  Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa
Normando suscita duas questões de ordem. A primeira, relativamente à distribuição
de  procedimentos  administrativos  disciplinares.  Argumenta  que,  por  distribuição,
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recebeu dois  processos  dessa natureza,  que demandam muito tempo para análise,
considerados os demais processos que tramitam pelo Conselho Superior, a maioria de
pequena complexidade. Assim, solicita seja implantada uma distribuição em apartado,
com controle paralelo da distribuição de processos administrativos disciplinares. Acaso
indeferido esse pedido, opcionalmente, solicita seja computado na proporção de 01
(um) processo administrativo disciplinar para 02 (dois) processos de outras naturezas.
Como segunda questão de ordem, solicita seja realizada a distribuição equitativa de
procedimentos de movimentação na carreira. A Secretária do Conselho Superior do
Ministério  Público  presta  esclarecimentos  sobre  a  sistemática  de  distribuição  dos
processos na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público. Informa que, pela
sistemática atual, seria possível  a distribuição e controle manual. Todavia, solicita seja
expedida consulta à Coordenadoria de Tecnologia da Informação sobre a possibilidade
de distribuição equitativa de processos, de acordo com a natureza. Egrégio Conselho
Superior,  à unanimidade,  aprova a consulta à Coordenadoria de Tecnologia sobre a
possibilidade  de  distribuição  equitativa  de  processos  que  tramitam  pelo  Conselho
Superior, de acordo com a natureza.   

9.2.1 Inquérito Civil nº 23/2012 (SIMP nº 000035-172/2015). Origem: 30ª Promotoria de
Justiça de Teresina. Assunto: poluição ambiental – curtume gestão de peles e couros.
Promoção de arquivamento.  Promotor  de Justiça:  Sávio Eduardo Nunes de Carvalho.
Relatora:  Dra.  Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa  Normando.  Apurar  suposta  poluição
ambiental decorrente do despejo inadequado de resíduos, em sua maioria, químicos,
tóxicos  ou  infectantes.  Encerramento das  atividades  do estabelecimento  investigado.
Perda superveniente do objeto. Desnecessidade de outras diligências. Homologação da
promoção de arquivamento.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a
promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.03.2018,
na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

9.2.2 Procedimento Preparatório nº 11/2018 (SIMP nº 000021-027/2018). Origem: 12ª
Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.  Assunto:  apurar  possíveis  irregularidades  em
procedimento  de  transplante  inter  vivos.  Promoção  de  arquivamento.  Promotora  de
Justiça: Maria Ester Ferraz de Carvalho. Relatora: Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa
Normando.  Apurar  possíveis  irregularidades  na  doação  voluntária  de  órgão,  para
realização de transplante  inter vivos.  Compulsando os autos, é possível verificar que a
referida doação foi expressamente autorizada pelo doador, com a identificação do órgão
e indicação de testemunhas,  na forma do art.  9º,  §4º da Lei  nº 9434/97. Audiência
extrajudicial. Vontade livre e manifesta das partes em realizar o presente transplante.
Inexistência  de  quaisquer  irregularidades.  Desnecessidade  de  novas  diligências.
Homologação  da  promoção  de  arquivamento.  Egrégio  Conselho  Superior,  à
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unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos  termos  do  voto  da
Relatora. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

9.2.3 Inquérito Civil nº 035/2017 (SIMP nº 000664-156/2017). Origem: 2ª Promotoria de
Justiça de Altos. Assunto: investigar falta de aula de língua portuguesa para alunos do
Ensino Médio na Localidade Quilombo Altos. Promoção de arquivamento. Promotor de
Justiça: Paulo Rubens Parente Rebouças. Relatora: Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa
Normando. Apurar possível falta de aula de língua portuguesa para o ensino médio da
rede  estadual  de  ensino  na  Unidade  Escolar  Vicente  Delmiro  de  Oliveira.
Encaminhamento de  professora  apta  para  o  mister.  Perda Superveniente  do Objeto.
Desnecessidade  de  outras  diligências.  Homologação  da  promoção  de  arquivamento.
Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento,
nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do
CSMP-PI. 

9.2.4  Inquérito  Civil  Público  nº  015/2011  (SIMP  nº  000136-182/2017).  Origem:  2ª
Promotoria de Justiça de Pedro II.  Assunto:  apuração de irregularidades na estrutura
física e gestão do Telecentro implantado na cidade de Lagoa de São Francisco, conforme
relatório de fiscalização nº 1.705/2010 da Controladoria Geral da União. Promoção de
arquivamento.  Promotor  de  Justiça:  Avelar  Marinho  Fortes  do  Rêgo. Relatora:  Dra.
Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa  Normando.  Retirado  de  pauta.  Egrégio  Conselho
Superior, à unanimidade, aprovou a retirada de pauta solicitada pela Relatora. Julgado
em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

9.2.5 Inquérito Civil  SIMP nº 000201-172/2015. Origem: 30ª Promotoria de Justiça de
Teresina. Assunto: poluição sonora e ambiental – estabelecimento localizado na Av. São
Francisco  com  a  Rua  Artur  Oliveira  (Antiga  Rua  05),  Parque  Jurema.  Promoção  de
arquivamento. Promotor de Justiça: Sávio Eduardo Nunes de Carvalho. Relatora: Dra.
Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa  Normando.  Apurar  suposta  poluição  sonora.
Encerramento das atividades do estabelecimento investigado. Perda superveniente do
objeto.  Desnecessidade  de  outras  diligências.  Homologação  da  promoção  de
arquivamento.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de
arquivamento,  nos  termos  do  voto  da  Relatora.  Julgado  em  02.03.2018,  na  1266ª
sessão ordinária do CSMP-PI. 

9.2.6 Inquérito Civil nº 57/2017 (SIMP nº 000113-003/2017). Origem: 31ª Promotoria de
Justiça  de  Teresina.  Assunto:  irregularidades  em  instituição  escolar.  Promoção  de
arquivamento.  Promotora de Justiça:  Gladys Gomes Martins de Sousa. Relatora: Dra.
Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa  Normando.  Apurar  possíveis  irregularidades  em
instituição de ensino. Celebração de Termo de Ajustamento de Conduta, no sentido de
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adequar  sua  situação  perante  o  Conselho  Municipal  de  Educação  de  Teresina/PI.
Acompanhar  o  cumprimento  do  TAC.  Súmula  nº  02  do  CSMP-PI.  Homologação  da
promoção de Arquivamento.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a
promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.03.2018,
na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

9.3 Relator: Dr. Luís Francisco Ribeiro.

Relator anuncia o julgamento em bloco dos procedimentos pautados nos itens 3.4.1,
3.4.2 e 3.4.3. 

9.4.1  Procedimento  Preparatório  nº  09/2014  (SIMP  nº  000037-261/2017).  Origem:
Promotoria de Justiça de Marcolândia. Assunto: apurar danos ambientais gerados pelas
Fábricas  de  Processamento  de  Mandioca  situadas  na  cidade  de  Marcolândia/PI.
Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Tallita Luzia Bezerra Araújo. Relator:
Dr.  Luís  Francisco  Ribeiro.  Apurar  danos  ambientais  gerados  pela  fábrica  de
processamento de mandioca “Seu Alexandre”, situada no Município de Marcolândia – PI.
Atendendo à requisição ministerial, a Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Recursos
Hídricos – SEMAR realizou vistoria in loco e constatou que há apenas 01 (uma) fábrica
em operação no Município, a fábrica do “Sr. Zacarias”. Verificou-se que a fábrica “São
Lázaro”  encontra-se  fechada,  sem  operação.  Perda  do  objeto.  Arquivamento.
Homologação.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de
arquivamento, nos termos do voto do Relator. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão
ordinária do CSMP-PI. 

9.4.2  Procedimento  Preparatório  nº  15/2014  (SIMP  nº  000039-261/2017).  Origem:
Promotoria de Justiça de Marcolândia. Assunto: apurar danos ambientais gerados pelas
Fábricas  de  Processamento  de  Mandioca  situadas  na  cidade  de  Marcolândia/PI.
Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Tallita Luzia Bezerra Araújo. Relator:
Dr.  Luís  Francisco  Ribeiro. Apurar  danos  ambientais  gerados  pelas  fábrica  de
processamento de  mandioca  “São João”,  situada no Município  de Marcolândia  –  PI.
Atendendo à requisição ministerial, a Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Recursos
Hídricos – SEMAR realizou vistoria in loco e constatou que há apenas 01 (uma) fábrica
em operação no Município, a fábrica do “Sr. Zacarias”. Verificou-se que a fábrica “São
João”  encontra-se  fechada,  sem  operação.  Perda  do  objeto.  Arquivamento.
Homologação.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de
arquivamento, nos termos do voto do Relator. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão
ordinária do CSMP-PI. 
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9.4.3  Procedimento  Preparatório  nº  22/2014  (SIMP  nº  000045-261/2017).  Origem:
Promotoria de Justiça de Marcolândia. Assunto: apurar danos ambientais gerados pelas
fábricas  de  processamento  de  mandioca  situadas  na  cidade  de  Marcolândia-PI.
Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Tallita Luzia Bezerra Araújo. Relator:
Dr. Luís Francisco Ribeiro. Apurar danos ambientais gerados pela fábrica de farinha “São
Lázaro”, situada no Município de Marcolândia – PI. Atendendo à requisição ministerial, a
Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAR realizou vistoria in
loco e constatou que há apenas 01 (uma) fábrica em operação no Município, a fábrica do
“Sr.  Zacarias”.  Verificou-se  que  a  fábrica  “São  Lázaro”  encontra-se  fechada,  sem
operação. Perda do objeto. Arquivamento. Homologação. Egrégio Conselho Superior, à
unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos  termos  do  voto  do
Relator. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

9.4.4 Inquérito Civil nº 049/2017 (SIMP nº 0000498-182/2017. Origem: 2ª Promotoria de
Justiça de Pedro II. Assunto: professora que estaria prestando sua jornada de trabalho
apenas  um  ou  dois  dias  por  semana,  aglutinando  crianças  do  ensino  infantil  e
fundamental menor numa mesma sala, em aulas pela manhã e à tarde. Promoção de
arquivamento.  Promotor de Justiça: Avelar Marinho Fortes do Rêgo. Relator: Dr. Luís
Francisco  Ribeiro.  Apurar  denúncia  feita  por  pais  de  alunos  da  Unidade  Escolar  do
Povoado São Miguel, Zona Rural  de Pedro II  – PI,  de que a única professora daquela
instituição  estaria  ministrando  aulas  somente  em  um  ou  dois  dias  por  semana.  A
representada esclareceu que em virtude da grave doença de sua filha (dermatite alérgica
de  contato),  mudou-se  para  a  zona urbana do Município,  tendo sido indeferido  seu
pedido de remoção pela Secretaria Municipal de Educação sob alegação de ausência de
profissional para substituí-la. A referida Secretaria propôs que a professora lecionasse
por apenas 20 horas semanais. O Parquet ressaltou a necessidade urgente de que fosse
cumprida a jornada integral de 40 horas semanais. A professora cumpriu durante 30 dias
a referida carga horária,  tendo sido posteriormente substituída por duas profissionais
contratadas.  Situação  regularizada.  Arquivamento.  Homologação.  Egrégio  Conselho
Superior,  à unanimidade,  homologou a promoção de arquivamento,  nos termos do
voto do Relator. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

9.4.5 Inquérito Civil nº 023/2017 (SIMP nº 000277-156/2017). Origem: 2ª Promotoria de
Justiça de Altos. Assunto: apurar irregularidades apontadas pelo TCE – PI realizadas no
Município de Altos – Processo TCE 15.615/09 – gastos com assessoria e consultoria na
secretaria de fazenda municipal sem prévio procedimento de inexigibilidade de licitação.
Promoção  de  arquivamento.  Promotor  de  Justiça:  Paulo  Rubens  Parente  Rebouças.
Relator: Dr. Luís Francisco Ribeiro. Apurar supostas irregularidades cometidas pelo ex-
gestor  do  Município  de Altos  –  PI,  José  Batista  Fonseca,  na  prestação de contas  do
exercício de 2008, apontadas no processo TCE nº 15.615/2009, atestando gastos com
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assessoria e consultoria na Secretaria Municipal da Fazenda, no valor de R$ 12.880,00
sem  o  prévio  procedimento  de  inexigibilidade  de  licitação.  A  Prefeitura  Municipal,
Câmara  dos  Vereadores  e  o  CACOP  informaram  ao  Parquet sobre  a  inexistência  de
documentação referente ao assunto. O ex-gestor quando do afastamento do cargo em
2012,  ocultou  diversos  documentos  do  Município.  Impossibilidade  de  apurar  a
responsabilidade  do  ex-prefeito  pelas  falhas  apontadas,  haja  vista  a  inexistência  de
documentos para instruir o feito. Determinação de cópia dos autos à 1ª promotoria de
justiça de Altos para apurar o suposto cometimento do delito tipificado no art. 305 do
CP.  Arquivamento.  Homologação.  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. Julgado em
02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

Relator anuncia o julgamento em bloco dos procedimentos pautados nos itens 3.4.6 e
3.4.7.

9.4.6 Inquérito Civil nº 029/2017 (SIMP nº 000299-156/2017). Origem: 2ª Promotoria de
Justiça de Altos. Assunto: apurar irregularidades apontadas pelo TCE – PI realizadas no
Município  de  Altos  –  Processo  TCE  15.615/09  –  Fundação  Municipal  de  Assistência
Social.  Procedimento  Carta  Convite  nº  025/2008  foi  materializado  posteriormente  à
realização  das  despesas  com  curso  de  capacitação.  Promoção  de  arquivamento.
Promotor de Justiça: Paulo Rubens Parente Rebouças. Relator: Dr. Luís Francisco Ribeiro.
Apurar supostas irregularidades apontadas no processo TCE nº 15.615/2009, cometidas
no exercício de 2008 pelo ex gestor do Município de Altos – PI, José Batista Fonseca, na
Fundação Municipal  de  Assistência Social,  quanto ao procedimento Carta  Convite  nº
025/2008,  que foi  realizado posteriormente à  realização das  despesas  com curso  de
capacitação, no valor de R$ 58.340,00. A Prefeitura Municipal, Câmara dos Vereadores e
o CACOP informaram ao Parquet sobre a inexistência de documentação referente ao
assunto.  O  ex  gestor  quando  do  afastamento  do  cargo  em  2012,  ocultou  diversos
documentos do Município. Impossibilidade de apurar a responsabilidade do ex-prefeito
pelas falhas apontadas,  haja vista a inexistência de documentos para instruir  o feito.
Determinação de cópia dos autos à 1ª Promotoria de Justiça de Altos para apurar o
suposto  cometimento  do  delito  tipificado  no  art.  305  do  CP.  Arquivamento.
Homologação.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de
arquivamento, nos termos do voto do Relator. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão
ordinária do CSMP-PI. 

9.4.7  Procedimento  Preparatório  nº  09/2017  (SIMP  nº  000839-150/2017).  Origem:
Promotoria de Justiça Demerval Lobão. Assunto: apurar irregularidades na contratação
de empresa de assessoria pelo Município de Lagoa do Piauí. Promoção de arquivamento.
Promotora  de  Justiça:  Ana  Isabel  de  Alencar  Mota  Dias. Relator:  Dr.  Luís  Francisco
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Ribeiro.  Apurar  supostas  irregularidades  na  contratação  de  serviço  de  assessoria
prestado  pela  Empresa  Pública  “Consultoria,  Contabilidade  e  Projetos  LTDA”,  no
Município de Lagoa do Piauí  – PI.  Após requisição ministerial,  a Prefeitura Municipal
encaminhou cópia integral do processo licitatório. Constatou-se que a empresa cumpriu
todos os requisitos de habilitação e restou comprovada a ampla divulgação do certame,
bem  como,  a  inexistência  de  irregularidades.  Arquivamento.  Homologação.  Egrégio
Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos
termos  do  voto  do  Relator.  Julgado  em  02.03.2018,  na  1266ª  sessão  ordinária  do
CSMP-PI. 

9.5 Relatora: Dra. Clotildes Costa Carvalho.

9.5.1  Procedimento Preparatório nº 08/2017 (SIMP nº 000027-004/2017). Origem: 32ª
Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.  Assunto:  apurar  possíveis  irregularidades
concernentes  à  falta  de  segurança  nos  parques  infantis  situados  nos  shoppings  de
Teresina-PI.  Promoção  de  arquivamento.  Promotora  de  Justiça:  Maria  das  Graças  do
Monte  Teixeira. Relatora:  Dra.  Clotildes  Costa  Carvalho.  Firmamento  de  Termos  de
Ajustamento  de  Conduta.  Instauração  de  Procedimentos  Administrativos  para
acompanhamento  dos  TAC's.  Recomendação  para  realização  de  vistoria  anual  dos
brinquedos.  Homologação  do  arquivamento  proposto.  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos  termos  do  voto  da
Relatora. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

9.5.2  Inquérito Civil  SIMP nº 000077-172/2016. Origem: 30ª Promotoria de Justiça de
Teresina.  Assunto:  poluição  ambiental  –  Comércio  do  Serafim.  Promoção  de
arquivamento. Promotor de Justiça: Sávio Eduardo Nunes de Carvalho. Relatora: Dra.
Clotildes Costa Carvalho. Apurar suposta poluição sonora proveniente das atividades do
estabelecimento  “Comércio  do  Serafim”.  Fiscalização.  Não  constatação  de  poluição
sonora.  Inquirição  de  populares  a  respeito  de  possível  poluição  sonora.  Negativa.
Homologação do arquivamento proposto.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em
02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

9.5.3  Procedimento Preparatório (SIMP nº 000087-172/2017). Origem: 30ª Promotoria
de  Justiça  de  Teresina.  Assunto:  imóveis  abandonados  –  lixo  a  céu  aberto  na  Rua
Areolino de Abreu, nesta capital. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Sávio
Eduardo Nunes de Carvalho. Relatora:  Dra. Clotildes Costa Carvalho.  Firmamento de
Termo de Ajustamento de Conduta.  Homologação do arquivamento proposto.  Egrégio
Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos
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termos do voto da Relatora.  Julgado em 02.03.2018,  na 1266ª sessão ordinária  do
CSMP-PI. 

9.5.4 Procedimento Preparatório SIMP nº 000141-172/2016. Origem: 30ª Promotoria de
Justiça  de  Teresina.  Assunto:  poluição  ambiental  –  Posto  de  Lavagem  "O  Portuga".
Promoção de arquivamento.  Promotor de Justiça:  Sávio Eduardo Nunes de Carvalho.
Relatora: Dra. Clotildes Costa Carvalho. Apurar suposta poluição ambiental proveniente
de produtos utilizados no Posto de Lavagem “O Portuga”. Obediência aos padrões de
legalidade  de  funcionamento.  Ausência  de  irregularidade.  Homologação  do
arquivamento  proposto.  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a
promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.03.2018,
na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

9.5.5 Procedimento Preparatório SIMP nº 000364-172/2015. Origem: 24ª Promotoria de
Justiça de Teresina. Assunto: meio ambiente – irregularidades em área ribeirinha do Rio
Parnaíba.  Promoção  de  arquivamento.  Promoção  de  arquivamento.  Promotora  de
Justiça:  Gianny Vieira de Carvalho. Relatora:  Dra.  Clotildes  Costa Carvalho.  Apurar  a
regularidade nas atividades desenvolvidas pelos vazanteiros e horticultores do Estado do
Piauí, na área compreendida entre a Avenida Boa Esperança e o Rio Parnaíba. Vistoria
realizada pela Secretaria de Desenvolvimento Rural constatando que o referido local não
foi  concedido  por  este  órgão  municipal.  Plantio  iniciado  antes  do  surgimento  do
Município. Permissão da modalidade de agricultura familiar nos termos do art. 4º, §5º
da Lei Federal nº 12651/2012. Concessão de orientação técnica qualificada pela SDR,
para  o  desenvolvimento sustentável  dos  agricultores  familiares.  Geração  de  renda  e
preservação do aspecto cultural da localidade. Situação fática consolidada. Homologação
do arquivamento proposto.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a
promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.03.2018,
na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI.

9.5.6  Procedimento Preparatório (SIMP nº 000056-033/2017). Origem: 38ª Promotoria
de  Justiça  de  Teresina.  Assunto:  apurar  suposta  baixa  qualidade  do programa "Mais
Educação" na E. M. Dona Izabel Pereira, conforme Termo de declaração prestado por
Sandra Regina Dias Dantas Cezário. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça:
Maria  Ester  Ferraz  de  Carvalho. Relatora:  Dra.  Clotildes  Costa  Carvalho.  Termo  de
audiência informando o comparecimento dos representantes da Casa de Acolhimento
Livre  Ser  e  das  Diretoras  das  Escolas  Municipais  Dona  Izabel  Pereira  e  Joca  Vieira.
Denúncia refutada em seu inteiro teor. Informaram que os alunos nunca ficaram ociosos
e que o estado de agitação decorre da situação de risco advinda de seus históricos de
vida. Comprometimento dos representantes da Casa de Acolhimento Livre Ser com a
inserção das crianças no Programa Mais Educação, salvo nos momentos de consultas e
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atendimento psicológico.  Homologação do arquivamento proposto.  Egrégio  Conselho
Superior,  à unanimidade,  homologou a promoção de arquivamento,  nos termos do
voto da Relatora. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

9.5.7 Inquérito Civil nº 01/2018 (SIMP nº 000004-033/2017). Origem: 38ª Promotoria de
Justiça de Teresina. Assunto: apurar denúncia sobre implantação do programa de ensino
de tempo integral  na U.E.  Professor Joca Vieira de forma unilateral,  sem consultar  a
comunidade, os profissionais da escola e alunos. Ademais, visa apurar a alegação de que
a escola não possuía estrutura física adequada para comodar esse tipo de programa.
Promoção  de  arquivamento.  Promotora  de  Justiça:  Maria  Ester  Ferraz  de  Carvalho.
Relatora:  Dra.  Clotildes  Costa  Carvalho.  Acordo  entre  a  SEDUC,  Sindicato  dos
Professores, docentes e discentes para implantação do ensino de tempo integral  nas
escolas estaduais. Previsão de reforma da escola no primeiro semestre do corrente ano.
Plenas condições do Educandário para atender a  demanda de alunos no formato de
ensino de tempo integral. Realização de obra de reforma e ampliação da Unidade Escolar
Joca Vieira no montante de R$ 979.910,72 (novecentos e setenta e nove mil  novecentos
e  dez  reais  e  setenta  e  dois  centavos),  tendo  como  cronograma  240  (duzentos  e
quarenta) dias para execução da referida obra. Homologação do arquivamento proposto.
Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento,
nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do
CSMP-PI. 

Relatora anuncia o julgamento em bloco dos procedimentos pautados nos itens 3.5.8 e
3.5.9.

9.5.8  Procedimento  Preparatório  nº  10/2014  (SIMP  nº  000038-261/2017).  Origem:
Promotoria de Justiça de Marcolândia. Assunto: apurar danos ambientais gerados pelas
Fábricas  de  Processamento  de  Mandioca  situadas  na  cidade  de  Marcolândia/PI.
Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Tallita Luzia Bezerra Araújo. Relatora:
Dra.  Clotildes  Costa Carvalho.  Estabelecimento desativado.  Falta  de matéria-prima –
mandioca  –  grande  estiagem  sofrida  pela  região  nos  últimos  4  (quatro)  anos.
Homologação do arquivamento proposto.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em
02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

9.5.9  Procedimento  Preparatório  nº  23/2014  (SIMP  nº  000041-261/2017).  Origem:
Promotoria de Justiça de Marcolândia. Assunto: apurar danos ambientais gerados pelas
Fábricas  de  Processamento  de  Mandioca  situadas  na  cidade  de  Marcolândia/PI.
Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Tallita Luzia Bezerra Araújo. Relatora:
Dra.  Clotildes  Costa Carvalho.  Estabelecimento desativado.  Falta  de matéria-prima –
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mandioca  –  grande  estiagem  sofrida  pela  região  nos  últimos  4  (quatro)  anos.
Homologação do arquivamento proposto. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em
02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

Relatora anuncia o julgamento em bloco dos procedimentos pautados nos itens 3.5.10
e 3.5.12.

9.5.10 Inquérito Civil nº 022/2014 (SIMP nº 000003-034/2014). Origem: 49ª Promotoria
de  Justiça  de  Teresina.  Assunto:  direito  de  moradia.  Promoção  de  arquivamento.
Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relatora: Dra. Clotildes Costa Carvalho. Demora no
recebimento de casa por pessoa contemplada no sorteio da Etapa III do Programa Minha
Casa Minha Vida. Realização de todas as etapas do processo de inclusão no PMCMV e a
assinatura  da  contemplada  junto  à  Caixa  Econômica  Federal.  Homologação  do
arquivamento  proposto.  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a
promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.03.2018,
na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

9.5.11 Inquérito Civil nº 037/2016 (SIMP nº 000067-034/2016). Origem: 49ª Promotoria
de  Justiça  de  Teresina.  Assunto:  direito  à  moradia.  Promoção  de  arquivamento.
Promotora  de  Justiça:  Myrian  Lago. Relatora:  Dra.  Clotildes  Costa  Carvalho.  Apurar
negativa de entrega de imóvel do Programa Minha Casa Minha Vida. Constatação no
Cadastro  Nacional  de  Mutuários  -  CADMUT de  que  a  requerente  possui  um imóvel
financiado  pelo  Sistema  Financeiro  de  Habitação  –  SFH.  Não  comparecimento  da
interessada  à  49ª  Promotoria  de  Justiça  a  fim  de  informar  a  sua  atual  situação  de
moradia. Requerente anteriormente beneficiada em programas de habitação social, o
que  fez  constar  seu  nome  no  CADMUT,  inviabilizando  o  recebimento  de  imóvel  do
PMCMV, destinado a famílias que não possuem imóvel algum, a fim tão somente de
resguardar o direito básico à moradia. Homologação do arquivamento proposto. Egrégio
Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos
termos do voto da Relatora.  Julgado em 02.03.2018,  na 1266ª sessão ordinária  do
CSMP-PI. 

9.5.12 Procedimento Preparatório SIMP nº 000815-090/2017. Origem: 3ª Promotoria de
Justiça  de  Picos.  Assunto:  internação  compulsória.  Promoção  de  arquivamento.
Promotora  de  Justiça:  Ana  Cecília  Rosário  Ribeiro. Relatora:  Dra.  Clotildes  Costa
Carvalho.  Acompanhar  o tratamento adequado de usuário de drogas.  Notificação da
genitora a fim de fornecer laudo médico que oriente pela internação involuntária do
filho. Impossibilidade de obtenção do laudo médico, vez que o filho usuário de drogas
encontrava-se mais calmo.  Homologação do arquivamento proposto.  Egrégio Conselho

55



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

Superior,  à unanimidade,  homologou a promoção de arquivamento,  nos termos do
voto da Relatora. Julgado em 02.03.2018, na 1266ª sessão ordinária do CSMP-PI. 

Relatora solicita o julgamento do processo pautado no item 2.2.1.

9.5.13 Procedimento de Gestão Administrativa GEDOC nº  000056-226/2017.  Origem:
Corregedoria  Geral  do  Ministério  Público  do  Estado  do  Piauí.  Assunto:  Proposta  de
Regimento Interno  da  Corregedoria  Geral  do  Ministério  Público  do Estado  do  Piauí.
Relatora:  Dra.  Clotildes  Costa  Carvalho.  Elaboração  do  Regimento  Interno  na
Corregedoria-Geral do Ministério Público para aprovação. Realização de diligências no
sentido de que a Corregedoria Geral do Ministério Público procedesse a alterações no
texto  que,  por  ventura,  entendesse  pertinentes  face  à  existência  de  um  Regimento
Interno  em  vigor.  Não  localização  do  instrumento  normativo  na  Corregedoria  Geral.
Edição de um novo Regimento. Impossibilidade da instituição de Regimento Interno pela
Corregedoria-Geral em face da existência de um Regimento Interno em vigor. Aprovação
de diligências somente para proceder as alterações ou modificações pertinentes no texto
original. Distribuição aos Conselheiros de cópias do Regimento Interno em vigor, bem
como do que foi elaborado pela Corregedoria Geral para modificações. Revogação do
Regimento já existente. Declaração de extinção do ato. Incompatibilidade entre o antigo
e  o  novo  Regimento. Cumprimento  da  decisão  no  sentido  de  que  se  procedesse  a
alterações no texto. Acolhimento das alterações pelo Procurador-Geral de Justiça. Após o
voto da Relatora, o Presidente solicita vista. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade,
aprova vista dos autos, tendo os demais Conselheiros se reservado para votar após o
voto vista do Presidente.

10) EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO TOMOU CONHECIMENTO
DOS ITENS 10.1 e 10.2.

10.1  Ofícios/Memorandos  comunicando  instauração  ou  arquivamento  de
procedimentos/encaminhando cópias de portarias ou recomendações.

10.1.1  Ofício  001-02/2018.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Parnaíba.  Assunto:
comunicar  o  arquivamento dos  procedimentos  seguintes:  SIMP nº  001478-055/2016,
SIMP nº 000014-065/2016, SIMP nº 000087-065/2017, SIMP nº 000004-065/2018, SIMP
nº 000009-065/2017, SIMP nº 000086-065/2017, SIMP nº 000092-065/2017, SIMP nº
000355-055/2017 e SIMP nº 000040-065/2015.

10.1.2 Memorando nº 32/2018 – 2ª PJ. de Corrente. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de
Corrente.  Assunto:  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  nº  016/2017  que
trata sobre direito do consumidor. 
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10.1.3  Ofício  nº  19/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Simões.  Assunto:
prorrogação  de  prazo  do  Inquérito  Civil  nº  09/2012,  que  tem  por  objeto  apurar
descumprimento do TAC 511/2012, celebrado nos autos do Inquérito Civil 495/200. 

10.1.4  Ofício  nº  18/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Simões.  Assunto:
prorrogação do Procedimento Investigatório Preliminar nº 63/2004, que tem por objeto
apurar admissão de servidores sem concurso público na Câmara Municipal  de Curral
Novo do Piauí.

10.1.5  Ofício  nº  17/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Simões.  Assunto:
prorrogação  do  Inquérito  Civil  nº  01(02)/2014,  que  tem  por  objeto  apurar  o
cumprimento de recomendação conjunta expedida pelo MPE-MPF em face da questão
fundiária envolvida na exploração do minério de ferro na região do planalto do Piauí.

10.1.6  Ofício nº  16/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Simões.  Assunto:
prorrogação do Inquérito Civil nº 06/2013, que tem por objeto apurar os fatos narrados
através de representação feita por vereadores do município de Simões,  noticiando a
contratação com superfaturamento de preços de empresas para a construção de galpão
e calçamento de acesso do Município.

10.1.7  Ofício  nº  015/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Simões.  Assunto:
prorrogação do Inquérito Civil nº 05/2013, que tem por objeto apurar os fatos narrados
através de representação feita por vereadores do Município de Simões,  noticiando o
superfaturamento  de  terrenos  para  a  construção  de  uma  escola  técnica
profissionalizante e de uma creche, com despesas também superfaturadas de serviços
de terraplanagem,

10.1.8  Ofício  nº  014/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Simões.  Assunto:
prorrogação do Inquérito Civil nº 04/2013, que tem por objeto apurar os fatos narrados
através de representação feita  por vereadores do Município de Simões,  noticiando a
contratação com superfaturamento de preços de empresas para prestarem serviços ao
Município.

10.1.9  Ofício  nº  013/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Simões.  Assunto:
prorrogação do Inquérito Civil nº 02/2013, que tem por apurar fatos narrados através de
representação feita por vereadores do Município de Simões.

10.1.10  Ofício  nº  012/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Simões.  Assunto:
prorrogação do Inquérito Civil nº 19/2012, que tem por objeto apurar possível desvio de
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recursos  públicos,  no  pagamento  da  remuneração  de  contratados,  que  assinaram  o
recebimento de um salário  mínimo, mas apenas recebem quantia bem inferior,  bem
como  a  violação  dos  princípios  que  regem  a  administração  pública,  no  âmbito  do
Município de Curral Novo do Piauí.

10.1.11  Ofício  nº  011/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Simões.  Assunto:
prorrogação do Inquérito Civil nº 14/2012, que tem por objeto apurar a existência de
servidores, no âmbito de município de Simões, admitidos sem concurso público, após a
ordem  jurídica  instituída  pela  Constituição  Federal  de  1988,  bem  assim  verificar  a
existência de servidores admitidos mediante concurso público para ocupar cargos que
inexistem na estrutura administrativa de Simões, haja vista ausência de instrumentos
legais de criação.

10.1.12  Ofício  nº  10/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Simões.  Assunto:
prorrogação  do  Inquérito  Civil  nº  07/2012,  que  tem  por  objeto  apurar  eventual
improbidade  administrativa  e  possível  lesão ao  erário,  por  quebra  dos  princípios  da
moralidade, legalidade e impessoalidade, tendo em vista perseguição de servidores por
motivação  política,  tratamento  não  isonômico  entre  servidores  e  favorecimento
particular em detrimento do patrimônio municipal.

10.1.13  Ofício  nº  09/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Simões.  Assunto:
prorrogação do Inquérito Civil nº 17/2012, que tem por objeto apurar denúncia acerca
do não fornecimento de contracheques que não discriminam as vantagens percebidas
pelos servidores, cuja explicação tem sido negada mesmo após requerimento específico
de cada interessado.

10.1.14  Ofício  nº  08/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Simões.  Assunto:
prorrogação do Inquérito Civil nº 40/2006, que tem por objeto apurar irregularidades na
prestação de contas do Município de Caridade do Piauí – PI.

10.1.15  Ofício  nº  07/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Simões.  Assunto:
prorrogação do Inquérito Civil nº 49/2003, que tem por objeto apurar irregularidades na
gestão administrativa municipal de Curral Novo do Piauí.

10.1.16  Ofício  nº  06/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Simões.  Assunto:
prorrogação  de  prazo  do  Inquérito  Civil  nº  01/2013,  que  tem  por  objeto  apurar  a
situação estrutural e de funcionamento do Matadouro Público, serviço público essencial.

10.1.17  Ofício  nº  069/2018  –  1ª  PJ/SRN.  Origem:  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  São
Raimundo Nonato. Assunto: prorrogação por mais 90 (noventa) dias, do Procedimento
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Investigatório  Criminal  do  GACEP  nº  01/2017,  em  razão  da  necessidade  de
prosseguimento  das  investigações  para  melhor  apuração  do  ilícito  supostamente
perpetrado pelos investigados.

10.1.18 Ofício nº 0272/2017 – GPJ. Origem: Promotoria de Justiça de Simplício Mendes.
Assunto:  comunicar  ajuizamento  de  Ação  Civil  Pública  por  ato  de  improbidade
administrativa referente ao Procedimento Investigatório Preliminar nº 000116-237/2017.

10.1.19  Ofício  nº  95/2018  –  3ª  PJ/SRN.  Origem:  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  São
Raimundo  Nonato.  Assunto:  comunicação  da  prorrogação  de  prazo  dos  seguintes
Inquéritos Civis: nº 40/2014 (SIMP nº 000100-096/2015), nº 41/2014 (SIMP nº 000101-
096/2015), 42/2014 (SIMP nº 000103-096/2015), 43/2014 (SIMP nº 000104-096/2015),
44/2014 (SIMP nº 000106-096/2015), 45/2014 (SIMP nº 000107-096/2015) e 46/2014
(SIMP nº 000108-096/2015).

10.1.20  Ofício  32ª  PJ  nº  94/2018.  Origem:  32ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: instauração do Procedimento Administrativo nº 000019-004/2018.

10.1.21 Memorando 12ª PJ nº 53/2018. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  arquivamento do Procedimento Preparatório nº  67/2017  (SIMP nº  000246-
027/2017) e de seus apensos: Notícia de Fato nº 52/2017 (SIMP nº 000228/027/2017),
Notícia de Fato nº 27/2017 (SIMP nº 000200-027/2017) e Notícia de Fato nº 45/2017
(SIMP nº 000204-027/2017).

10.1.22 Memorando 12ª PJ nº 51/2018. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  prorrogação  do  Procedimento  Preparatório  nº  81/2017  (SIMP  nº  000214-
027/2017).

10.1.23 Memorando 12ª PJ nº 49/2018. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  prorrogação  do  Procedimento  Preparatório  nº  78/2017  (SIMP  nº  000287-
027/2017).

10.1.24 Memorando 12ª PJ nº 47/2018. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  prorrogação  do  Procedimento  Preparatório  nº  75/2017  (SIMP  nº  000280-
027/2017).

10.1.25  Ofício  nº  95/2018-28ª  PJT.  Origem:  28ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo do Inquérito Civil  nº 138/2013 (SIMP
000116-029/2015),  que versa sobre acessibilidades emissoras de televisão e rádio de
Teresina-PI.
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10.1.26  Ofício nº 124/2018 – PJCDH. Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  conversão do Procedimento Preparatório nº  016/2017 no Inquérito Civil  nº
007/2018,  que  trata  sobre  o  ensino  de  história  e  cultura  afro-brasileira  em  escolas
municipais.

10.1.27 Memorando 29ª PJ nº 080/2018. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  comunicação  da  prorrogação  de  prazo  do  Procedimento  Preparatório  nº
039/2017, que tem por objeto apurar informações relativas a redução de profissionais
de enfermagem nas escalas do HUT.

10.1.28 Memorando 29ª PJ nº 084/2018. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: conversão da Notícia de Fato nº 126/2017 no Inquérito Civil nº 013/2018 a fim
de apuar irregularidades quanto à implantação do Serviço de Atenção Básica em bairros
da zona leste de Teresina-PI.

10.1.29 Memorando 29ª PJ nº 086/2018. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  conversão do Procedimento Preparatório nº  031/2017 no Inquérito Civil  nº
015/2018 a fim de apuar a falta de enfermeiros obstetra nas maternidades de Teresina-
PI.

10.1.30 Memorando 29ª PJ nº 092/2018. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  conversão do Procedimento Preparatório nº  032/2017 no Inquérito Civil  nº
016/2018 a fim de apuar a negativa de atendimento aos egressos do sistema prisional.

10.1.31 Memorando 29ª PJ nº 078/2018. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: conversão da Notícia de Fato nº 138/2017 no Inquérito Civil nº 012/2018 a fim
de  apuar  possível  duplicidade  na  marcação  de  consultas  por  unidade  de  saúde
conveniada ao SUS.

10.1.32 Memorando 29ª PJ nº 088/2018. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  instauração  do  Inquérito  Civil  nº  014/2018,  com  o  objetivo  de  apurar
irregularidades no funcionamento da UBS José Ribeiro (Matinha).

10.1.33  Ofício  nº  61/2018-28ª  PJT.  Origem:  28ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto:  arquivamento  do  Procedimento  Preparatório  nº  40/2017  (SIMP  000077-
029/2017), que versa sobre suposta irregularidade no encerramento das atividades do
Centro de Conveniência da Terceira Idade.
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10.1.34  Ofício nº 049/2018. Origem: Promotoria de Justiça de Isaías Coelho. Assunto:
arquivamento da Notícia de Fato nº 018/2017.

10.1.35  Ofício  PJDL  nº  22/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Demerval  Lobão.
Assunto: arquivamento da Notícia de Fato nº 22/2017, que apurou conduta criminosa
dentro de assentamento irregularmente instalada em propriedade particular.

10.1.36  Ofício  PJDL  nº  29/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Demerval  Lobão.
Assunto:  arquivamento do Procedimento Administrativo  nº  10/2017,  instaurado para
apurar a concessão de prótese para paciente com deficiência física.

10.1.37  Ofício  PJDL  nº  21/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Demerval  Lobão.
Assunto: ajuizamento de Ações Civis por Ato de Improbidade Administrativa, processos
nº 0800041-79.2018.8.18.0048 e 0800040-94.2018.8.18.0048.

10.1.38 Ofício nº 123/2018 – PJCDH. Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  arquivamento do Inquérito Civil  nº  069/2016 (SIMP 000027-034/2017),  que
tratava do direito à moradia da senhora B. F. do N.

10.1.39  Ofício nº 121/2018 – PJCDH. Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  conversão  do  Procedimento  Preparatório  nº  018/2017  (SIMP  000110-
034/2017) no Inquérito Civil nº 006/2018.

10.1.40 Memorando 29ª PJ nº 063/2018. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: arquivamento do Inquérito Civil  nº 76/2016 (SIMP 000136-029/2016),  tendo
em vista a judicialização da demanda (Processo nº 0818482-60.2017.8.18.0140). 

10.1.41 Memorando nº 09/2018 – 5ª PJ.  Origem: 5ª Promotoria  de Justiça de Picos.
Assunto:  conversão  da  Notícia  de  Fato  nº  000947-086/2016  em  Procedimento  de
Investigação Criminal nº 09/2018.

10.1.42 Memorando nº 026/2018 – 5ª PJ. Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto: arquivamento do Procedimento Administrativo nº 04/2017, tendo em vista a
necessidade de complementação das investigações.

10.1.43 Memorando nº 025/2018 – 5ª PJ. Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto:  conversão  da  Notícia  de  Fato  nº  000050-092/2016  em  Procedimento
Administrativo nº 04/2017.
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10.1.44 Memorando nº 028/2018 – 5ª PJ. Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto: arquivamento do Procedimento Administrativo nº 05/2017, tendo em vista a
necessidade de complementação das investigações.

10.1.45 Memorando nº 027/2018 – 5ª PJ. Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto:  conversão  da  Notícia  de  Fato  nº  000051-092/2016  em  Procedimento
Administrativo nº 05/2017.

10.1.46 Memorando nº 032/2018 – 5ª PJ. Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto: arquivamento do Procedimento Administrativo nº 07/2017, tendo em vista a
necessidade de complementação das investigações.

10.1.47 Memorando nº 031/2018 – 5ª PJ. Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto:  conversão  da  Notícia  de  Fato  nº  000054-092/2016  em  Procedimento
Administrativo nº 07/2017.

10.1.48 Memorando nº 020/2018 – 5ª PJ. Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto: arquivamento do Procedimento Administrativo nº 01/2017, tendo em vista a
necessidade de complementação das investigações.

10.1.49 Memorando nº 019/2018 – 5ª PJ. Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto:  conversão  da  Notícia  de  Fato  nº  000049-092/2016  em  Procedimento
Administrativo nº 01/2017.

10.1.50 Memorando nº 022/2018 – 5ª PJ. Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto: arquivamento do Procedimento Administrativo nº 02/2017, tendo em vista a
necessidade de complementação das investigações.

10.1.51 Memorando nº 021/2018 – 5ª PJ. Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto:  conversão  da  Notícia  de  Fato  nº  000044-092/2016  em  Procedimento
Administrativo nº 02/2017.

10.1.52 Memorando nº 024/2018 – 5ª PJ. Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto: arquivamento do Procedimento Administrativo nº 03/2017, tendo em vista a
necessidade de complementação das investigações.

10.1.53 Memorando nº 023/2018 – 5ª PJ. Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto:  conversão  da  Notícia  de  Fato  nº  000045-092/2016  em  Procedimento
Administrativo nº 03/2017.
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10.1.54 Memorando nº 030/2018 – 5ª PJ. Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto: arquivamento do Procedimento Administrativo nº 06/2017, tendo em vista a
necessidade de complementação das investigações.

10.1.55 Memorando nº 029/2018 – 5ª PJ. Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto:  conversão  da  Notícia  de  Fato  nº  000043-092/2016  em  Procedimento
Administrativo nº 06/2017.

10.1.56 Memorando nº 033/2018 – 5ª PJ. Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto:  conversão  da  Notícia  de  Fato  nº  000048-092/2016  em  Procedimento
Administrativo nº 08/2017.

10.1.57 Memorando nº 016/2018 – 3ª PJ. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto: arquivamento da Notícia de Fato nº 000852-090/2017.

10.1.58 Memorando nº 014/2018 – 3ª PJ. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto: arquivamento da Notícia de Fato nº 000813-090/2017.

10.1.59 Memorando nº 013/2018 – 3ª PJ. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto:  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  nº  97/2017  (SIMP  000753-
090/2017).

10.1.60 Memorando nº 011/2018 – 3ª PJ. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto:  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  nº  74/2017  (SIMP  000621-
090/2017).

10.1.61 Memorando nº 010/2018 – 3ª PJ. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto:  arquivamento  do  Procedimento Administrativo  nº  107/2017  (SIMP 000801-
090/2017).

10.1.62 Memorando nº 020/2018 – 3ª PJ. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto:  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  nº  57/2017  (SIMP  000455-
090/2017).

10.1.63  Ofício  31ª  PJ  nº  104/2018.  Origem:  31ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto:  comunicação  da  prorrogação  de  prazo  do  Procedimento  Preparatório  nº
09/2017, (SIMP 000039-003/2017).

10.1.64 Memorando nº 20/2018. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto:
arquivamento da Atividade não Procedimental (SIMP 000030-088/2018).
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10.1.65  Ofício  nº  117/2018-30ªPJ.  Origem:  30ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto:  arquivamento  do  Inquérito  Civil  nº  000177-172/2015,  tendo  em  vista  o
ajuizamento  de  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  perante  a  Vara  dos  Feitos  da  Fazenda
Pública.

10.1.66 Ofício nº 129/2018 – PJCDH. Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  conversão  do  Procedimento  Preparatório  nº  014/2017  (SIMP  000087-
034/2017) no Inquérito Civil nº 010/2018, com o fito de apurar supostas irregularidades
relativas à garantia da integridade física dos presos custodiados na Casa de Custódia José
Ribamar Leite. 

10.1.67  Ofício  nº  086/2018  –  GPJPII.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Pedro  II.
Assunto:  arquivamento  dos  seguintes  Procedimentos  Administrativos:  nº  013/2016
(SIMP 000218-182/2017) e nº 049/2017 (SIMP 000261-182/2017).

10.1.68  Ofício  nº  096/2018  –  GPJPII.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Pedro  II.
Assunto:  arquivamento  dos  seguintes  Procedimentos  Administrativos:  nº  026/2014
(SIMP 000253-182/2017) e nº 048/2017 (SIMP 000623-182/2017).

10.1.69  Ofício  nº  100/2018  –  GPJPII.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Pedro  II.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo dos Inquéritos Civis: nº 018/2014 (SIMP
000275-182/2017), nº 027/2014 (SIMP 000118-182/2017) e nº 008/2016 (SIMP 000098-
182/2017).

10.1.70  Ofício  nº  100/2018  –  GPJPII.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Pedro  II.
Assunto: comunicação da prorrogação de prazo dos Inquéritos Civis: nº 014/2013 (SIMP
000164-182/2017), nº 015/2014 (SIMP 000227-182/2017), nº 016/2014 (SIMP 000119-
182/2017),  nº  005/2015  (SIMP  000082-182/2017),  nº  028/2016  (SIMP  000154-
182/2017),  nº  030/2016  (SIMP  000141-182/2017)  e  nº  071/2017  (SIMP  000842-
182/2017).

10.1.71  Ofício  nº  102/2018  –  GPJPII.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Pedro  II.
Assunto:  arquivamento  dos  seguintes  Procedimentos  Administrativos:  nº  037/2014
(SIMP 000257-182/2017),  nº  012/2017 (SIMP 000110-182/2017),  nº  036/2017  (SIMP
000497-182/2017) e nº 050/2017 (SIMP 000726-182/2017).

10.1.72  Ofício  nº  111/2018  –  GPJPII.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Pedro  II.
Assunto: arquivamento do Inquérito Civil nº 022/2013, tendo em vista o ajuizamento da
Ação Civil de Improbidade Administrativa nº 0800052-57.2018.8.18.0065.
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10.1.73  Ofício  PJDL  nº  36/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Demerval  Lobão.
Assunto:  arquivamento  dos  Procedimentos  Administrativos  de  números  16/2017,
01/2018 e 04/2018, instaurados para averiguar situação de risco vivenciada por crianças
e adolescentes no município de Demerval Lobão-PI.

10.1.74  Ofício  PJDL  nº  46/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Demerval  Lobão.
Assunto:  arquivamento do Procedimento Administrativo  nº  09/2018,  instaurado para
averiguar situação de poluição sonora causado por estabelecimento comercial.

10.1.75  Ofício  31ª  PJ  nº  108/2018.  Origem:  31ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: arquivamento da Notícia de Fato nº 20/2017, (SIMP 000050-003/2017).

10.1.76  Ofício  31ª  PJ  nº  108/2018.  Origem:  31ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: arquivamento da Notícia de Fato nº 30/2017, (SIMP 000151-003/2017).

10.1.77  Ofício  31ª  PJ  nº  108/2018.  Origem:  31ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: arquivamento da Notícia de Fato nº 24/2017, (SIMP 000057-003/2017).

10.1.78  Ofício  PJDL  nº  37/2018.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Demerval  Lobão.
Assunto:  arquivamento do Procedimento Administrativo  nº  08/2018,  instaurado para
averiguar situação de risco vivenciada por idoso.

10.1.79 Memorando nº 40/2018 – 3ª PJ.  Origem: 3ª Promotoria  de Justiça de Picos.
Assunto: arquivamento da Notícia de Fato (SIMP 000726-090/2017), tendo em vista a
solução da demanda.

10.1.80 Memorando nº 39/2018 – 3ª PJ.  Origem: 3ª Promotoria  de Justiça de Picos.
Assunto:  arquivamento  do  Procedimento  Administrativo  nº  63/2017  (SIMP  000578-
090/2017), tendo em vista a solução da demanda.

10.1.81 Memorando nº 41/2018 – 3ª PJ.  Origem: 3ª Promotoria  de Justiça de Picos.
Assunto: arquivamento da Notícia de Fato (SIMP 000810-090/2017), tendo em vista a
solução da demanda. 

10.1.82 Memorando nº 42/2018 – 3ª PJ.  Origem: 3ª Promotoria  de Justiça de Picos.
Assunto: arquivamento da Notícia de Fato (SIMP 001007-090/2017), tendo em vista a
solução da demanda.
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10.1.83 Memorando nº 36/2018 – 3ª PJ.  Origem: 3ª Promotoria  de Justiça de Picos.
Assunto:  arquivamento  do  Procedimento Administrativo  nº  100/2017  (SIMP 000767-
090/2017),  tendo em vista o ajuizamento de Mandado de Segurança com pedido de
liminar nº 0801232-47.2017.8.18.0032.

10.1.84 Ofício nº 005/2018-2ª PJUN. Origem: Promotoria de Justiça de União. Assunto:
instauração do Procedimento Preparatório nº 005.2018.PJUN, para investigar o preço das
mercadorias, o superfaturamento e a apresentação de documentos.

10.1.85 Ofício nº 004/2018-2ª PJUN. Origem: Promotoria de Justiça de União. Assunto:
instauração  do  Procedimento  Preparatório  nº  004.2018.PJUN,  para  investigar  a
contratação de veículos e a apresentação de documentos.

10.1.86  Ofício  nº  122/2018-30ªPJ.  Origem:  30ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto:  arquivamento  do  Inquérito  Civil  nº  000071-172/2016,  tendo  em  vista  o
ajuizamento de Ação Civil Pública perante a Vara dos Feitos da Fazenda Pública.

10.2 Outros

10.2.1 Relatório de Gestão referente ao ano de 2017 do Centro de Apoio Operacional de
Defesa do Meio Ambiente - CAOMA.  

10.2.2  E-mail  oriundo  da  7ª  Promotoria  de  Justiça  de  Parnaíba.  Assunto:
encaminhamento da portaria de instauração da correição interna anual a ser realizada
na 7ª Promotoria de Justiça de Parnaíba no mês de fevereiro de 2018.  

10.2.3  E-mail oriundo da Promotoria de Justiça de Barro Duro. Assunto: comunicação
acerca da Notificação Recomendatória nº 04/2018, expedida no bojo do Procedimento
Administrativo nº 04/2018.

10.2.4 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Corrente. Assunto: arquivamento
da Notícia de Fato nº 000630-085/2017.  
 
10.2.5 E-mail oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: instauração
de  Inquérito Civil  nº  01/2018  (SIMP 000297-063/2017),  em razão da  notícia  de que
existem 18 (dezoito) empreendimentos imobiliários sendo comercializados sem registros
imobiliários prévios na cidade de Campo Maior-PI.   

10.2.6 E-mail oriundo da Promotoria de Justiça de Guadalupe. Assunto: comunicação da
prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº000207-271/2018 e do arquivamento das
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Notícias de Fato de números 000205-271/2018,  000165-271/2018, 000163-271/2018,
000098-271/2018,  000204-271/2018,  000167-271/2018,  000240-271/2018,  000164-
271/2018, 000176-271/2018, 000241-271/2018, 000184-271/2018 e 000013-271/2018.

10.2.7 E-mail oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: instauração
de Inquérito Civil nº 02/2018 (SIMP 000053-063/2015).  

10.2.8 E-mail oriundo da Promotoria de Justiça de Itainópolis. Assunto: instauração do
Procedimento Administrativo nº 02/2018, através da portaria nº 04/2018.

10.2.9  E-mail  oriundo  da  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Campo  Maior.  Assunto:
arquivamento  da  Notícia  de  Fato  (SIMP  000406-060/2015),  tendo  em  vista  a  não
comprovação das irregularidades noticiadas.

10.2.10  E-mail  oriundo  da  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Campo  Maior.  Assunto:
arquivamento da Notícia de Fato (SIMP 000151-063/2017), tendo em vista a prescrição.

10.2.11  E-mail  oriundo  da  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Campo  Maior.  Assunto:
arquivamento da Notícia de Fato (SIMP 000930-063/2015), a qual apurou contratação
irregular de serviço de assessoria jurídica no município de Sigefredo Pacheco-PI.

10.2.12  E-mail  oriundo  da  Promotoria  de  Justiça  de  Matias  Olímpio.  Assunto:
arquivamento  das  seguintes  Notícia  de  Fato:  013/2017  (SIMP  000020-229/2017),
029/2017  (SIMP  000008-229/2017),  016/2017  (SIMP  000022-229/2017)  e  002/2017
(SIMP 000003-229/2017).       

10.2.13  E-mail  oriundo  da  Promotoria  de  Justiça  de  Matias  Olímpio.  Assunto:
arquivamento  das  seguintes  Notícia  de  Fato:  004/2018  (SIMP  000079-229/2018),
040/2017  (SIMP  000145-229/2017),  004/2017  (SIMP  000068-229/2018),  020/2017
(SIMP 000005-229/2017), 003/2017 (SIMP 000129-229/2017), 009/2018 (SIMP 000107-
229/2018),  006/2018  (SIMP  000104-229/2018),  007/2018  (SIMP  000105-229/2018),
041/2017 (SIMP 000146-229/2017), 07/2017 (SIMP 000004-229/2017), 01/2017 (SIMP
000002-229/2017),  06/2017  (SIMP  000006-229/2017),  023/2017  (SIMP  000037-
229/2017),  01/2016  (SIMP  000070-229/2018),  08/2017  (SIMP  000185-226/2017),
09/2017 (SIMP 000130-226/2017), 010/2017 (SIMP 000131-226/2017), 11/2017 (SIMP
000001-229/2017) e 02/2017 (SIMP 000003-229/2017).  

10.2.14 E-mail oriundo da Promotoria de Justiça de Barro Duro. Assunto: instauração do
Procedimento Administrativo nº 01/2018 para acompanhar e fiscalizar o cumprimento
da Requisição Criminal nº 02/2018.
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10.2.15 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Altos. Assunto: comunicação da
prorrogação de prazo do Inquérito Civil nº 018/2016.

10.2.16 E-mail oriundo da Promotoria de Justiça de Barro Duro. Assunto: instauração do
Procedimento  Preparatório  nº  01/2018  (SIMP  000120-325/2018),  a  fim  de  apurar  e
fiscalizar a utilização de recursos públicos municipais para realização de festas.

10.2.17  E-mail  oriundo  da  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Campo  Maior.  Assunto:
instauração do Inquérito Civil nº 157/2017 (SIMP 000269-063/2017), para apurar a não
alimentação de portais da Transparência da prefeitura e Câmara de Campo Maior-PI.

10.2.18  E-mail  oriundo  da  Promotoria  de  Justiça  de  Matias  Olímpio.  Assunto:
arquivamento  dos  seguintes  Procedimentos  Administrativos:  08/2018  (SIMP  000106-
229/2018), 010/2018 (SIMP 000108-229/2018) e 12/2018 (SIMP 000110-229/2018).  

10.2.19 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Altos. Assunto: comunicação da
prorrogação de prazo do Inquérito Civil nº 014/2016.

10.2.20  E-mail  oriundo  da  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Campo  Maior.  Assunto:
arquivamento da Notícia de Fato (SIMP 000303-063/2017).

10.2.21  E-mail  oriundo  da  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Campo  Maior.  Assunto:
arquivamento da Notícia de Fato (SIMP 000141-060/2018).

10.2.22 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Altos. Assunto: comunicação da
prorrogação de prazo do Inquérito Civil nº 020/2016.

10.2.23  E-mail  oriundo  da  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Campo  Maior.  Assunto:
ajuizamento  de  Ação  Civil  por  Ato  de  Improbidade  Administrativa  com  base  nos
elementos de informação colhidos na Notícia de Fato (SIMP 000293-063/2017).

10.2.24  E-mail  oriundo  da  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Campo  Maior.  Assunto:
ajuizamento  de  Ação  Civil  Pública  c/c  pedido  de  tutela  de  urgência  com  base  nos
elementos  de  informação  colhidos  no  Inquérito  Civil  nº  48/2017  (SIMP  000144-
063/2015). 

10.2.25  E-mail  oriundo  da  Promotoria  de  Justiça  de  Padre  Marcos.  Assunto:
arquivamento do Procedimento Administrativo nº 14/2018.
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10.2.26  E-mail  oriundo  da  Promotoria  de  Justiça  de  Padre  Marcos.  Assunto:
arquivamento do Procedimento Administrativo nº 15/2018.

10.2.27  E-mail  oriundo  da  Promotoria  de  Justiça  de  Padre  Marcos.  Assunto:
arquivamento do Procedimento Administrativo nº 16/2018.

10.2.28  E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: instauração do
Procedimento Administrativo nº 07/2018-B.

4.2.29  E-mail  oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Picos.  Assunto:  instauração do
Procedimento Administrativo nº 12/2018 (SIMP 000130-090/2018) para apurar possível
ato de lesão a direito individual indisponível de pessoa idosa.

10.2.30  E-mail  oriundo  da  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Campo  Maior.  Assunto:
instauração do Inquérito Civil nº 03/2018 (SIMP 000007-063/2014), para apurar possível
ato de improbidade decorrente de dispensa irregular de licitação.

10.2.31 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Altos. Assunto: comunicação da
prorrogação de prazo do Inquérito Civil nº 000219-156/2016.

10.2.32  E-mail  oriundo  da  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Esperantina.  Assunto:
comunicação da prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº 002/2018 (SIMP 000012-
161/2018).

10.2.33  E-mail  oriundo  da  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Esperantina.  Assunto:
comunicação da prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº 003/2018 (SIMP 000037-
161/2018).

10.2.34  E-mail  oriundo  da  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Esperantina.  Assunto:
comunicação da prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº 004/2018 (SIMP 000041-
161/2018).

10.2.35  E-mail  oriundo  da  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Esperantina.  Assunto:
comunicação da prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº 006/2018 (SIMP 000043-
161/2018).

10.2.36  E-mail  oriundo  da  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Esperantina.  Assunto:
comunicação da prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº 008/2018 (SIMP 000057-
161/2018).
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10.2.37 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Parnaíba. Assunto:arquivamento
dos  seguintes  Procedimentos  Administrativos:  001166-055/2016,  000126-226/2017,
001103-055/2015,  000233-055/2014,  000123-226/2017,  000113-226/2017  e  000128-
226/2017.

10.2.38 E-mail oriundo da 9ª Promotoria de Justiça de Parnaíba. Assunto: arquivamento
dos  Procedimentos  Administrativos  de  número:  001537-055/2016,  000005-073/2015,
000112-226/2017,  000134-226/2017,  000284-055/2016,  001534-055/2016,  000467-
055/2017 e 002546-055/2015.

10.2.39 E-mail oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: arquivamento dos
Procedimentos Administrativos de número: 47/2017 (SIMP 000239-088/2015), 121/2017
(SIMP 000019-088/2015) e 189/2017 (SIMP 000236-088/2015). 

10.2.40  E-mail  oriundo  da  Promotoria  de  Justiça  de  Gilbués.  Assunto:  conversão  da
Notícia de Fato nº 06/2016 (SIMP 000657-208/2017) em Inquérito Civil.

10.2.41  E-mail  oriundo  da  Promotoria  de  Justiça  de  Gilbués.  Assunto:  conversão  da
Notícia de Fato nº 33/2017 (SIMP 000008-208/2018) em Inquérito Civil.

10.2.42  E-mail  oriundo  da  Promotoria  de  Justiça  de  Gilbués.  Assunto:  conversão  da
Notícia de Fato nº 84/2017 (SIMP 000037-208/2017) em Inquérito Civil.

10.2.43 E-mail  oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Piripiri.  Assunto: comunicação
acerca da Celebração de Termo de Ajustamento de Conduta nos autos do Procedimento
Administrativo nº 000499-076/2017.

10.2.44 E-mail oriundo da Promotoria de Justiça de Matias Olímpio. Assunto: instauração
do Inquérito Civil  nº 02/2018 com a finalidade de apurar irregularidades no concurso
público do município de Matias Olímpio-PI.

10.2.45 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Altos. Assunto: arquivamento da
Notícia de Fato nº 006/2018.

10.2.46  E-mail  oriundo  da  Promotoria  de  Justiça  de  Padre  Marcos.  Assunto:
arquivamento do Procedimento Administrativo nº 17/2018.

10.2.47  E-mail  oriundo  da  Promotoria  de  Justiça  de  Padre  Marcos.  Assunto:
arquivamento do Procedimento Administrativo nº 18/2018.
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10.2.48  E-mail  oriundo  da  Promotoria  de  Justiça  de  Padre  Marcos.  Assunto:
arquivamento do Procedimento Administrativo nº 19/2018.

10.2.49  E-mail  oriundo  da  Promotoria  de  Justiça  de  Padre  Marcos.  Assunto:
arquivamento do Procedimento Administrativo nº 20/2018.

10.2.50  E-mail  oriundo  da  Promotoria  de  Justiça  de  Padre  Marcos.  Assunto:
arquivamento do Procedimento Administrativo nº 23/2018.

10.2.51 E-mail oriundo da Promotoria de Justiça de Gilbués. Assunto: arquivamento da
Notícia de Fato nº 110/2017 (SIMP 000052-208/2018).

10.2.52 E-mail oriundo da Promotoria de Justiça de Matias Olímpio. Assunto: instauração
do Inquérito Civil  nº 03/2018 com a finalidade de apurar suposta situação de risco à
saúde pública vivenciada pelos moradores do bairro Boa Esperança.

10.2.53 E-mail oriundo da Promotoria de Justiça de Santa Filomena. Assunto: conversão
do Procedimento Preparatório nº 03/2011 em Inquérito Civil.

10.2.54 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: instauração do
Procedimento Administrativo nº 08/2018-B (SIMP 000304-089/2018).

10.2.55 E-mail oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: conversão dos
Procedimentos Preparatórios de números 04/2017 e 32/2017 nos Inquéritos Civis de
números 10/2018 (SIMP 000096-088/2017)e 11/2018 (SIMP 000135-088/20146).

10.2.56 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Altos. Assunto: arquivamento do
Procedimento Administrativo nº 01/2018.

10.2.57  E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Altos. Assunto: instauração do
Procedimento Preparatório nº  01/2018,  com o fim apurar  suposta irregularidade em
contratação por tomada de preço, no município de Coivaras.

11. ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

11.1.  Presidente  questiona  sobre  a  designação  de  sessão  exclusivamente  para
julgamento dos processos de movimentação na carreira para a entrância intermediária.
Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, deliberou pelo julgamento dos processos
de movimentação na carreira para a entrância intermediária na sessão do dia 16 de
março de 2018, juntamente com os demais processos da pauta. 
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PARTICIPARAM DA SESSÃO O DR. CLEANDRO ALVES DE MOURA, PROCURADOR-GERAL
DE  JUSTIÇA  E  PRESIDENTE  DO  EGRÉGIO  CONSELHO  SUPERIOR  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO,  DR.  ARISTIDES  SILVA  PINHEIRO,  DR.  ALÍPIO  DE  SANTANA  RIBEIRO,  DRA.
RAQUEL DE NAZARÉ PINTO COSTA NORMANDO, DR. LUÍS FRANCISCO RIBEIRO E DR.ª
CLOTILDES  COSTA  CARVALHO.  CLÉIA  CRISTINA  PEREIRA  JANUÁRIO  FERNANDES,
LAVROU O PRESENTE EXTRATO DE ATA, QUE SERÁ PUBLICADO, APÓS A APROVAÇÃO.
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